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Apresentação

Este produto compreende a proposta de Plano Municipal de Habitação (PMH), Produto E do Componente A3 do PEMAS, conforme descrito em Termo de Referência. Foi definido pela equipe do Centro de Pesquisas Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora (CPS/UFJF), em conjunto com o Grupo Técnico da Prefeitura de Juiz de Fora (GT/PJF), que esta proposta consistirá num conjunto de indicações, diretrizes, estratégias e ações a serem desenvolvidas pelo Município, depois de debatidas pelo Conselho Municipal de Habitação (CMH) e aprovadas pelas instâncias competentes da municipalidade.

A proposta elaborada pela equipe do CPS/UFJF está amparada pelo diagnóstico realizado da situação habitacional de Juiz de Fora, no período de março de 2006 a maio de 2007, quando o resultado desse trabalho foi apresentado ao CMH – dias 09 e 10 de maio de 2007. O diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora compôs o Produto C do Componente A3 do PEMAS: condições de infra-estrutura, terras disponíveis para formação de um banco de terras e atualização do déficit habitacional, a partir dos números fornecidos pela Fundação João Pinheiro para 2000. Parte dos dados incorporados a esse diagnóstico vieram da atualização de cadastro das áreas de especial interesse social (AEIS) de Juiz de Fora, que consistia no Produto II do Componente C2 do PEMAS, informando o número de domicílios que se encontram em situação de inadequação domiciliar.

Este produto está estruturado em cinco seções, a saber:

1. Principais aspectos do diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora;

2. Princípios da política e do Plano Municipal de Habitação;

3. A gestão da política e do Plano Municipal de Habitação de Juiz de Fora;

4. Linhas de ação - Programas;

5. Monitoramento do Plano Municipal de Habitação;

6. Anexos.

Finalmente, convém destacar que esta proposta será apresentada ao CMH para que os vários segmentos que o compõem, por meio de seus representantes, tomem conhecimento deste conteúdo e possam dar prosseguimento ao processo de debate público sobre o PMH e sua futura aprovação.

Capítulo 1. Diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora

O diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora foi construído por meio da execução de três subprodutos do Componente A3 do PEMAS: C1, C2 e C3. Em C1 foi apresentado quadro da infra-estrutura disponível no município, da demanda habitacional conhecida e cadastrada em órgãos públicos que atuam na área de habitação ou planejamento urbano e da disponibilidade de terras passíveis de utilização para fins habitacionais ou de implantação de equipamentos pelo poder público. Foi o ponto de partida para a composição de um diagnóstico atualizado e mais detalhado da situação habitacional de Juiz de Fora, que se completou com os dados de pesquisa amostral (produto C2 – Relatório de Atualização do Cálculo do Déficit Habitacional de Juiz de Fora do mesmo Termo de Referência e Projeto Executivo) e pesquisa junto ao mercado imobiliário (construtoras e imobiliárias). O produto C3 contém, por conseqüência, a atualização dos cálculos relativos ao déficit habitacional do município, incluindo dados relativos a áreas de habitação subnormal na cidade de Juiz de Fora
, e os prognósticos possíveis a partir do cenário construído.

1.1 Análise da infra-estrutura da cidade

O subproduto C1, depois de análise das informações coletadas, mostrou que a cidade de Juiz de Fora dispõe de uma infra-estrutura de grande alcance e qualidade. Desde os anos de 1970 a ampliação das redes existentes de energia, água, saneamento, limpeza, pavimentação e transporte público, ao lado do próprio crescimento mais recente da telefonia quase trouxeram a universalização de alguns serviços, em particular energia, água e limpeza urbana. Malgrado o fato do grande volume de investimento público existente nos anos 1970 não ter se mantido nos anos seguintes, a preocupação continuada com a manutenção e ampliação das várias redes existentes fez com que a cidade chegasse, ainda ao final dos anos de 1990, com uma excelente malha de cobertura ao lado da reconhecida qualidade dos serviços. 

Afetadas pela visão clássica de que o investimento deveria priorizar obras de infra-estrutura física antes que equipamentos públicos de alcance social, a educação e a saúde ampliaram suas redes posteriormente. Não que estas estivessem em atraso profundo, mas estavam seguramente atrás da rede física de bem-estar. A educação recebeu nos anos 1970 um campus de uma universidade pública então regional e com características de formação técnica, enquanto a expansão da rede do ensino básico e médio ocorreu bem mais lentamente. A saúde, apesar de hospitais reconhecidos como a Santa Casa, sempre dispôs de um número muito menor de atendimentos locais de cunho básico e um fato notório se consolidou e tem reflexos até nossos dias: a ausência de leitos públicos em larga quantidade é conhecida, sendo a grande maioria conveniada e, ainda hoje, a oferta de leitos em hospitais administrados pelo setor público naquilo que tange à maternidade é quase inexistente. Parte desse fenômeno se explica pela prioridade conferida à rede física de energia, água e congêneres, mas parte também pode ser associada à não obrigatoriedade de investimento em equipamentos públicos de saúde e educação, o que foi obtido a partir da Constituição de 1988. Incluído aqui o surgimento do Sistema Único e Descentralizado de Saúde (SUDS), convertido ao início dos 1990 em Sistema Único de Saúde (SUS) e todas as vinculações orçamentárias conferidas à educação. O mesmo pode ser dito, ainda mais recentemente, sobre a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e, já nesta década, do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A rede de proteção social também ganhou instrumentos de ação para sua consolidação, ainda que muitos programas a ela associados estejam em pleno processo de desenvolvimento com destaque para o governo federal.

O diagnóstico sobre a questão habitacional apresentado pela equipe do CPS considerou as condições de infra-estrutura e serviços da cidade: energia elétrica, água e saneamento, limpeza urbana, transporte, pavimentação, telefonia, correios, educação e saúde. As fontes articuladas para essa análise foram o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) de 2000, os Planos de Desenvolvimento Local (PDLs), formulados para cada Centro Regional (CR), dados do Anuário Estatístico de Juiz de Fora, elaborado pelo CPS/UFJF em 2006, e dados do Levantamento Amostral elaborado pela equipe do CPS para atender o Subproduto C2, Componente A3 do PEMAS.

A apreciação das condições de infra-estrutura de Juiz de Fora, de uma maneira geral, indica que a oferta de serviços e condições básicas de habitabilidade pode não ser empecilho ao desenvolvimento de uma política habitacional preocupada em atender à demanda existente na cidade. Analisadas as condições de infra-estrutura, de uma maneira geral, pelos dados secundários mostrados no subproduto C1, observou-se que há um investimento feito na cidade, ao longo de sua história, que permite um melhor aproveitamento das redes de água, esgoto, energia, transportes e de serviços com vistas à utilização de terras urbanizadas para fins habitacionais. Ou seja, o adensamento de certas áreas urbanizadas, já parceladas ou ainda não, dentro da mancha urbana da cidade, desde que precedido de rigoroso estudo do impacto causado por essa ocupação, é alternativa de que a municipalidade pode lançar mão para atender o déficit habitacional e a inadequação diagnosticados no Produto C.

1.2 Atualização do cálculo do déficit habitacional de Juiz de Fora

O subproduto C2, referente à atualização do cálculo do déficit habitacional de Juiz de Fora, foi elaborado tendo como base reflexiva a metodologia desenvolvida pela Fundação João Pinheiro/Ministério das Cidades (2005).  Os dados referentes a 2006 foram obtidos de uma pesquisa amostral realizada em setembro do mesmo ano.

A grande base para a FJP são os resultados alcançados no Censo 2000 e das diversas PNADs em regiões metropolitanas, ressalvado o fato da característica decenal do primeiro e dos limites geográficos do segundo. Para Juiz de Fora, não existem PNADs e, em um trabalho de atualização de cálculo do déficit, se justificaria um levantamento amostral amplo que pudesse responder às demandas de informação, sendo ao mesmo tempo mais atual. Para alimentar os dados do Quadro 1 comparativo sobre o déficit e a inadequação locais a pesquisa amostral foi uma importante base de dados, notadamente para os componentes do “déficit básico”. O limite da pesquisa amostral era justamente uma parte das categorias de “inadequação”, a saber, aquela que tratava da regularização fundiária. Quando foi necessário tratar do tema, partiu-se para a obtenção de dados secundários, particularmente da EMCASA, mas que sofreram um redimensionamento para sua plena adequação à metodologia aqui pretendida.

No quadro que será exposto adiante, estas observações foram consideradas. Nele foram utilizados tanto os números totais (de imóveis próprios e alugados conjuntamente) quanto aquele produto de cortes específicos – imóveis em geral com até 3 salários mínimos (SM) de renda familiar e imóveis alugados ou cedidos na faixa de renda de até 3 SM de renda familiar.  Como já foi comentado no relatório C2 (pesquisa amostral), os domicílios rústicos são de pequena monta; enquanto isso, o grau de depreciação, por si, representa 90% do total da necessidade de reposição. Os dados relativos à depreciação merecem cuidado no momento de sua observação, já que se referem a imóveis que não sofreram reformas pelo período de cinqüenta anos. Como a pesquisa amostral apresenta a informação prestada pelo entrevistado, este dado deve ser relativizado pelo fato de o informante não saber ou tratar pequenas intervenções no imóvel como sendo uma reforma. Por isso, optou-se por dar menor peso a esse componente de déficit.

Quadro 1 - Déficit Habitacional: Componentes e Estimativas – 

Juiz de Fora

	Componentes do Déficit  
	Fundação João Pinheiro – Total de domicílios
	Levanta-

mento PMH/JF – Total de domicílios
	Fundação João Pinheiro – 3 SM de renda familiar
	Levanta-mento PMH/JF – 3 SM de renda familiar
	Levanta-mento PMH/PJF – 3 SM renda familiar e não próprios

	Déficit Habitacional Básico
	10.169


	10.525
	7.590


	6.199


	4.701



	Coabitação

 
	9.366


	9.541


	6.660


	5.377


	4.175



	Domicílios rústicos
	544


	725


	544 (2)


	629


	333



	Domicílios improvisados
	259


	259


	193


	193


	193



	Déficit por incremento de estoque
	ND
	14.201
	ND
	9.971


	8.769

	Coabitação


	9.366
	9.541
	6.660
	5.377
	4.175

	Domicílios improvisados
	259
	259
	193
	193
	193

	Ônus excessivo com aluguel (1)
	ND
	4.401
	ND
	4.401
	4.401

	Déficit por reposição de estoque
	ND
	11.977
	ND
	5.919
	3.381

	Domicílios Rústicos
	544
	725
	544
	629
	333

	Depreciação (1) 


	ND
	11.252
	ND
	5.290
	3.048


Fonte: Fundação João Pinheiro, 2005; Pesquisa de Campo, Centro de Pesquisas Sociais/UFJF junho 2006.

1: Em função das características da base de dados do Censo 2000 IBGE, a Fundação João Pinheiro não trabalhou a categoria “ônus excessivo com aluguel” para os municípios. No caso da “depreciação” também não ocorreu o cálculo, “em função da dificuldade de obtenção de informações para os municípios” (FJP, 2005, p. 13).
2: O dado para “domicílios rústicos até 3 SM de renda familiar” não está disponível no software da Fundação João Pinheiro/Ministério das Cidades para Juiz de Fora. Para efeito de cálculo comparado, serão acrescidos todos os 544 domicílios rústicos encontrados no somatório até 3 SM, uma vez que o conceito para tais construções é muito mais provável nesta faixa que nas demais.

Se, por outro lado, considerarmos uma simulação que considere até 4 SM para a renda familiar, visando obter uma faixa mais expansiva de análise, o resultado não será tão diferente, mas pode apresentar algumas importantes variações quando desagregado pelas faixas de renda. A opção pelo “recorte” em 4 SM foi fruto da elaboração conjunta entre o CPS/UFJF e o GT/PJF, preocupados que estavam os técnicos de uma e outra instituição em visualizar o tamanho do déficit habitacional naquela faixa de população que, ainda que destinatária de Habitação de Mercado Popular (HMP – renda familiar entre três e cinco salários mínimos), apresenta situação de carência maior.

Quadro 2 - Déficit habitacional em Juiz de Fora – população EM GERAL até 4 SM de renda familiar RESIDINDO EM 

IMÓVEIS NÃO PRÓPRIOS

	 
	IMÓVEIS A CONSTRUIR
	 
	 
	 
	 

	
	Coabitação
	%
	Improvisados
	%
	Ônus excessivo
	%
	Total déficit

	até 1 SM
	1135
	21
	79
	41
	1374
	47
	2588

	1-2 SM
	1892
	35
	97
	50
	1072
	36
	3060

	2-3 SM
	1892
	35
	17
	9
	412
	14
	2321

	3-4 SM
	504
	9
	0
	 
	82
	3
	587

	Total
	5423
	100
	193
	100
	2940
	100
	8556

	
	
	193
	
	2940
	
	
	 

	
	IMÓVEIS A REFORMAR3335895
	
	
	
	 

	
	Rústicos
	%
	depreciação
	%
	
	
	 

	até 1 SM
	83
	25
	1318
	22,35
	
	
	1401

	1-2 SM
	167
	50
	1873
	31,76
	
	
	2039

	2-3 SM
	83
	25
	1873
	31,76
	
	
	1956

	3-4 SM
	0
	0
	832
	14,12
	
	
	832

	Total
	333
	100
	5895
	100
	
	
	6228

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Fonte: Pesquisa amostral – Centro de Pesquisas Sociais /UFJF, junho de 2006.

Os totais marcados indicam a dimensão real da carência, seja para construção, seja para reforma. As diferenças de valores observadas entre o Quadro 1 e o Quadro 2 são devidas aos distintos recortes de faixas de renda empregados num e noutro casos. Se a opção política de ataque ao déficit recair sobre as faixas predominantemente até 4 SM, estes seriam os números. Entretanto, se a necessidade for verificar o problema para o conjunto da população, inclusa aí a faixa de até 4 SM de renda familiar, o resultado é o do quadro seguinte. Claro que, adiante, serão apresentados os cálculos para sanar o problema até os mesmos 4 SM.

Quadro 3 - Déficit habitacional em Juiz de Fora – população EM GERAL por todas as faixas de renda
	
	IMÓVEIS A CONSTRUIR
	
	
	
	
	 

	
	coabitação
	%
	improvisados
	%
	Ônus excessivo
	%
	
	Total déficit

	até 1 SM
	1411
	22,64
	106
	41
	1349
	45,87
	
	2865

	1-2 SM
	2057
	33,02
	130
	50
	1052
	35,78
	
	3239

	2-3 SM
	1999
	32,08
	23
	9
	405
	13,76
	
	2426

	3-4 SM
	764
	12,26
	0
	 
	134
	4,59
	
	899

	Subtotal
	6231
	100
	259
	100
	2940
	100
	
	9430

	acima de 4 SM
	3310
	
	0
	
	1461
	
	
	4771

	Total
	9541
	
	259
	
	4401
	
	
	14201

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	IMÓVEIS A REFORMAR
	
	
	
	
	

	
	rústicos
	%
	Depreciação
	%
	
	
	
	Total déficit

	até 1 SM
	80
	11,11
	1193
	15,38
	
	
	
	1273,38

	1-2 SM
	161
	22,22
	2557
	32,97
	
	
	
	2718,25

	2-3 SM
	323
	44,44
	2302
	29,67
	
	
	
	2624,53

	3-4 SM
	161
	22,22
	1705
	21,98
	
	
	
	1865,84

	Subtotal
	725
	100
	7757
	100
	
	
	
	8482,00

	acima de 4 SM
	0
	
	3495
	
	
	
	
	3495

	Total
	725
	
	11252
	
	
	
	
	11977

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Fonte: Pesquisa amostral – Centro de Pesquisas Sociais /UFJF, junho de 2006.

No presente caso, os resultados são os mesmos apresentados no quadro 1 para o denominado “levantamento PMH/JF” referente ao total de domicílios. Ele aqui aparece apenas desagregado por faixas de renda. Em destaque aparecem os totais para construir (parte superior) e reformar imóveis (parte inferior). Permanecem os valores gerais.

1.3 A inadequação habitacional nas AEIS

A pesquisa amostral realizada para atualização do cálculo do déficit habitacional de Juiz de Fora permitiu a apresentação de números relativos à inadequação domiciliar. Entretanto, o olhar mais detido sobre aquelas áreas onde já existe uma sabida subnormalidade na ocupação pode ser relevante quando se necessita estabelecer certa ordem de prioridades na formulação de uma política pública. Além disso, se a pesquisa amostral identifica uma situação que se espalha pela cidade, em função do próprio desenho necessário da amostra e do cuidado para que distorções graves não sejam produzidas, o levantamento realizado nas AEIS dá um “zoom”, sobre locais em que os problemas se concentram. As AEIS são áreas em que se concentram falta de infra-estrutura e irregularidade fundiária, um tratamento emergencial às áreas já existentes e alternativas que impeçam o surgimento de novas áreas subnormais devem se constituir como uma prioridade deste plano.

Passamos a tratar então das informações originadas em levantamentos realizados pela PJF, e atualizados pela equipe do CPS/UFJF para atendimento do disposto no TR para Regularização Urbanística de Áreas de Especial Interesse Social. O levantamento analisou 144 áreas. Destas, 75 já haviam sido identificadas em 1996, outras 12 foram acrescidas em 2000, perfazendo as 87 AEIS indicadas pelo PDDU de 2000. Levantamento realizado pela SPGE (Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica) da PJF apontou mais 32 áreas com potencialidade para a classificação como AEIS. A atualização de cadastro realizada pelo CPS/UFJF localizou mais 25 áreas. 

O levantamento e a análise realizados pelo CPS/UFJF em 2006, além do diagnóstico físico-ambiental das áreas, criou três categorias de classificação para as AEIS. Ao lado de permitir o agrupamento e um tratamento mais refinado para os problemas dessas áreas, por meio da indicação de prioridades a serem atendidas, as categorias criadas funcionam como variáveis sintéticas. Isso permite que cheguemos a números finais de carência e deficiência habitacional sem o risco da sobreposição de casos. Há nessa iniciativa também a preocupação de apresentar de forma mais rigorosa aquilo que está contido na definição de subnormalidade empregada pelo TR do Componente C2 do PEMAS.

A seguir explicitamos as categorias criadas pela equipe:

AEIS tipo 1 - azul: Esta categoria consiste em agrupar áreas que anteriormente se apresentavam em condição de subnormalidade ou com potencialidade de receber essa identificação. Porém as condições nelas verificadas pelo levantamento de campo registram sua maior integração ao entorno. Estão servidas de infra-estrutura urbana básica, inseridas em áreas com boa mobilidade urbana e atendidas por serviços básicos de saúde, transporte e educação, ainda que a qualidade desses serviços seja passível de avaliação. 

AEIS tipo 2 - amarelo: São áreas também atendidas por infra-estrutura básica, porém com a presença de determinados fatores de risco, tais como: presença de depósito de inflamáveis/ combustíveis, aterro sanitário, depósito de lixo, fonte de poluição do ar, ocupação de faixa non aedificandi em ferrovias e vias expressas, desde que não implique risco iminente. Esta categoria agrupa os fatores de risco que podem ser facilmente resolvidos, controlados ou que são resultado da própria localização da área, porém não denotando a necessidade de remoção. Observa-se também nestas áreas outras incidências como: problema de telefonia (não há telefone público); problemas de acessibilidade (transporte coletivo e/ ou veículos de serviços), ou seja, deficiência de serviços locais.

AEIS tipo 3 - vermelho: Categoria que abrange as áreas carentes de infra-estrutura básica: abastecimento de água e/ou energia elétrica e/ou rede de esgoto. Além disso, são áreas que ocupam faixa non aedificandi de linhões, ferrovias, margens de cursos d’água, áreas de preservação ambiental e encostas acentuadas com riscos iminentes. É o grupo de áreas recadastradas que demonstram a necessidade de se convergir esforços, através dos Planos Urbanísticos Locais, para reduzir os desequilíbrios urbanos causados pela ocupação espontânea e irregular do território urbano.

As AEIS de tipo 3 devem ser consideradas como localidades de domicílios em situação de inadequação domiciliar. A carência de infra-estrutura já bastaria para o enquadramento em inadequação. Essa condição não precisa (e não deve, por razões metodológicas) ser somada a outras características, como: densidade excessiva de moradores por dormitório, inadequação fundiária urbana, inadequação em função de depreciação, inexistência de unidade sanitária domiciliar exclusiva (FJP/ MC, 2005). Ou seja, basta que o domicílio se enquadre em apenas uma dessas condições para que esteja em inadequação domiciliar. Mas é comum encontrarmos domicílios que apresentam mais de uma dessas características.

A informação sobre a situação fundiária é considerada em paralelo à carência e/ou deficiência de infra-estrutura. Sabemos que a carência de infra-estrutura e a inadequação fundiária são condições para a identificação da condição de inadequação domiciliar. Basta que o domicílio se enquadre em uma ou outra situação para ser considerado inadequado.

O quadro apresentado a seguir reúne de forma sintética as informações que permitem uma visualização mais clara da inadequação habitacional. Cabe ressaltar que o número de domicílios destinados à remoção é resultado das informações levantadas em campo e daquelas disponibilizadas pela EMCASA e pelo Grupo Técnico da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora. A observação dos dados permitirá uma interpretação mais rigorosa do que poderemos considerar demanda habitacional de Juiz de Fora, mesmo que não esteja cadastrada. Também é essa população que poderá ser considerada em condição deficitária do ponto de vista habitacional e/ou de habitabilidade. O quadro a seguir apresenta os números. Os valores foram atualizados em relação ao que foi apresentado no Produto C3 do Componente A3 do PEMAS, em função dos números apurados pela pesquisa censitária realizadas nas áreas selecionadas para elaboração e PULs no Componente C2 do PEMAS.

Quadro 4 - Número de domicílios nas AEIS conforme situação fundiária e tipologia da área de localização
	Tipo da AEIS
	Situação fundiária

	
	Não regulari-zado
	Em regulari-zação
	Regulari-zado
	Parte regulari-zada
	Remoção

	1
	568
	34
	878
	670
	

	2
	2026
	303
	1215
	486
	

	3
	4405
	469
	643
	714
	333

	TOTAL
	6999
	806
	2736
	1870
	


Fonte: CPS/UFJF, 2006.

A soma dos números nas células sombreadas do quadro oferece o total de domicílios em inadequação habitacional: 9158.

Detalhando a leitura do quadro acima, os números são:

· 6999 domicílios em áreas que precisam de regularização fundiária, que até agora não receberam atenção nesse sentido (AEISs tipos 1, 2 e 3, não-regularizadas);

· 6231 domicílios que precisam receber investimentos de infra-estrutura nas áreas em que estão localizados (AEISs tipo 3);

· 333 domicílios para os quais há indicação de remoção: são requeridas casas novas, mais a garantia de condições de infra-estrutura e regularização fundiária;

· 4405 domicílios que ao mesmo tempo precisam de infra-estrutura e regularização fundiária;

· 2594 domicílios estão em condição de inadequação porque em irregularidade fundiária, apesar de terem infra-estrutura (AEISs tipos 1 e 2, em áreas não-regularizadas);

· 1826 recebem ou já receberam ações para a regularização fundiária dos domicílios (em regularização, parcialmente regularizadas ou regularizadas), mas ainda são carentes de infra-estrutura.

Recorrendo mais uma vez a informações sobre as AEIS, optamos por fazer a comparação entre os números de domicílios e de áreas identificadas quando da elaboração do PDDU em 2000 e os encontrados pelo levantamento realizado pela equipe do CPS em 2006. O quadro a seguir mostra como, de forma geral, o número de domicílios cresceu nas áreas existentes desde 2000. Além disso, novas áreas foram identificadas como de habitação subnormal em 2002 e 2006, ou pelo menos com potencialidade para receber essa denominação. O crescimento do número de domicílios nessas áreas e o próprio surgimento de novos casos de localidades com esse padrão de ocupação habitacional são fatores que reforçam a idéia de que aí está parte importante do problema habitacional em Juiz de Fora e que mereceria um tratamento prioritário, quando se trata de sanar carências habitacionais no município. Não se trata, como já foi mencionado anteriormente, de apenas sanar os efeitos da ocupação irregular já existente no Município, mas de buscar alternativas para que seja evitado o surgimento de novas áreas subnormais oferecendo oportunidades de aquisição da casa própria à população que, por carência, recorre à habitação de áreas subnormais no sentido de garantir sua moradia.

Quadro 5 - Crescimento do número de domicílios nas AEIS identificadas
	CR
	Nº de famílias PDDU 2000 / Listagem 2002
	Nº de domicílios em 2006
	crescimento últimos 6 anos  +/- nº domicílios
	% de crescimento últimos 6 anos           +/- nº domicílios

	NORTE
	2.220
	3.122
	902
	41

	NORDESTE
	828
	2.043
	1.215
	147

	LESTE
	760
	1.487
	727
	96

	SUDESTE
	2.204
	2.491
	287
	13

	CENTRO
	192
	599
	407
	212

	SUL
	1.632
	2.063
	431
	26

	OESTE
	434
	1.457
	1.023
	236

	TOTAL
	8.270
	13.262
	4.992
	60


Fonte: PDDU/PJF, 2000; CPS/UFJF, 2006.

De posse dos cálculos da atualização do déficit habitacional em Juiz de Fora e do levantamento realizado nas áreas de habitação subnormal, decidimos empreender uma comparação entre os dois tipos de informação. Enquanto o déficit habitacional básico, entre o que foi medido pela FJP em 2000 e pelo CPS/UFJF em 2006 cresceu 2,52%, o número de domicílios nas AEIS cresceu 60%, bem como as áreas aumentaram em um total 60 novas localidades (identificadas em 2002 ou 2006). O crescimento do déficit habitacional apurado pela pesquisa amostral foi observado comparando os números obtidos em 2006, com aqueles apontados pela Fundação João Pinheiro, a diferença foi dividida pelo número de anos que separam as duas apurações. No caso das AEIS o crescimento foi verificado comparando o número de famílias identificadas nessas áreas pelo PDDU de 2000 (o que equivalia ao número de domicílios) com o número de domicílios apurado pelo Levantamento realizado pelo CPS/UFJF em 2006. Daí verificou-se o crescimento de 60% entre esses valores.

Atualizado o cadastro das AEIS e feita a categorização conforme a tipologia já explicitada foram selecionadas as áreas para elaboração dos PULs. As informações vindas dessas áreas são de grande valia para os prognósticos e as escolhas de política pública que se farão futuramente. Dada a constatação de que essas áreas concentram a inadequação domiciliar em Juiz de Fora, um olhar mais aproximativo em relação ao que nelas ocorre pode ser auxiliar da definição dos números de casas a construir, a recuperar, a prover de infra-estrutura e de regularização fundiária.

Para a elaboração dos PULs, foram escolhidas as AEIS conforme alguns critérios, na ordem a seguir:

· Primeiramente foram selecionadas as AEISs tipo 3, procurando-se respeitar o número de AEISs e domicílios indicados pelo TR do Componente C2 do PEMAS.  Não foi empregado esse critério quando se tratava de AEIS tipo 3 que recebia intervenção recente, por exemplo, Alto Santo Antônio. Também foram excluídas aquelas AEIS de tipo 3 que recebem indicação de remoção do Programa de Regularização Fundiária da EMCASA (Empresa Regional de Habitação de Juiz de Fora).

· Não podendo ser aplicado o critério acima, também foram selecionadas AEISs de tipo 2, com a premissa de integrar áreas de tipos distintos, por proximidade. Tal recurso foi possível, pois um dos objetivos dos PULs é construir uma alternativa urbanística que trate de tais áreas coletivamente.

· A situação fundiária foi fator igualmente considerado para indicação das áreas a receberem PUL. 

· Casos em que foram selecionadas áreas com situação fundiária diferente de “não regularizada”, a escolha deveu-se à situação de infra-estrutura do local ou à busca de uma solução integradora com o entorno, que poderia, por vezes, representar um conjunto de áreas com classificação entre 2 e 3 e com regularização fundiária parcial ou em processo.

Fazia parte do processo de elaboração dos PULs, que representam o Produto III do Componente C2 do PEMAS, a aplicação de pesquisa censitária nas áreas selecionadas para receberem os projetos. Essa pesquisa foi realizada entre os meses de outubro e novembro de 2006, usando o mesmo questionário aplicado na pesquisa amostral para atualização do cálculo do déficit habitacional de Juiz de Fora. Foram atingidos pelo menos 50% dos domicílios de cada área entre os entrevistados, imóveis vazios e recusas em responder à entrevista.

Listamos abaixo as áreas selecionadas pela equipe do CPS/UFJF em conjunto com o GT da PJF para a elaboração dos Planos Urbanísticos Locais (PULs), em seus devidos agrupamentos por CR, com número de domicílios encontrados pela pesquisa censitária, entrevistados, classificação conforme tipologia das AEIS, situação fundiária e número do PUL em que a área será incluída por CR. 

Quadro 6 – Áreas selecionadas para PUL

	ÁREA
	1
	2
	3
	4
	5

	Rua José Inácio
	L 02
	138
	3
	NR
	01

	Vila Fortaleza
	L 11
	94
	3
	ER
	03

	Vila do Yung I e II
	L 12
	32
	3
	NR
	03

	Rua do Boto I e II
	L 13
	53
	3
	NR
	03

	Mirante São Bernardo
	L 14
	65
	3
	NR
	02

	Ponte Preta III
	NO 02
	34
	3
	NR
	01

	Ponte Preta II
	NO 03
	27
	3
	NR
	01

	Ponte Preta I
	NO 04
	14
	2
	NR
	01

	Ponte Preta IV
	NO 05
	80
	3
	NR
	01

	Verbo Divino / São Judas Tadeu
	NO 10
	30
	3
	NR
	02

	Vila São Sebastião – BR 267
	NO 15
	31
	3
	NR
	03

	Favelinha da Facit
	NO 16
	65
	3
	NR
	03

	PROLAR/ Jóquei 
	NO 18
	128
	2
	NR
	03

	Milho Branco I e II
	NO 21
	350
	3
	NR
	04

	Fazenda Santa Cândida
	NO 24
	81
	3
	NR
	05

	Jardim Cachoeira
	NO 25
	42
	3
	NR
	05

	Parque das Torres
	N 01
	181
	2
	RG
	03

	Remonta
	N 02
	553
	3
	NR
	03

	Parque Guarani
	NE 03
	151
	2
	RG
	02

	Major Vicente de Moura
	NE 04
	48
	2
	NR
	02

	Senador Milton Campos
	NE 05
	44
	3
	RG
	02

	Rua Joaquim Guedes
	NE 06
	57
	3
	NR
	01

	Favela do Rato Progresso
	NE 13
	52
	3
	NR
	03

	Orvile Derby Dutra
	NE 18
	223
	3
	RG
	03

	Otávio Pereira Torres
	NE 19
	101
	2
	PR
	03

	Matinha
	NE 20
	12
	3
	NR
	03

	Niterói - Campo Alegre
	SE 05
	70
	3
	NR
	03

	Vila Santa Maria
	SE 06
	55
	3
	NR
	03

	Margem do Ribeirão Marmelos
	SE 07
	59
	3
	NR
	03

	Solidariedade
	SE 14
	62
	3
	ER
	01

	Toza
	SE 17
	19
	3
	NR
	02

	Alto e Baixo Dom Bosco 
	C 02 
	447
	3/2
	NR
	01

	Morro dos Cabritos
	C 04
	80
	3
	NR
	01

	Vila das Rosas
	S 02
	39
	3
	PR
	02

	Rua Valdomiro Eloy do Amaral + 6.23
	S 04
	26
	3
	NR
	01

	Rua Licínio Pereira Côrtes
	S 07
	182
	3
	NR
	03

	Rua Jandira Límpio Pinheiro
	S 08
	118
	2
	PR
	03

	Ocupação Borboleta
	O 01
	190
	3
	NR
	01

	Alto Jardim Casablanca
	O 05
	227
	3
	RG
	02

	Alto Adolfo Vireque
	O 07
	149
	3
	NR
	02


1) CR/ Número da área; 2) Domicílios encontrados; 3) Classificação da área; 4) Situação fundiária; 5) Número do PUL no CR. Fonte: CPS/UFJF, 2007.

Atendendo sugestão do GT da PJF, destacamos em cada área os números relativos a componentes do déficit habitacional básico e da inadequação domiciliar, articulando esses dados de maneira a responder em cada área o que significa reposição de estoque de imóveis ou incremento desse mesmo estoque.

Quadro 7 – Número de domicílios com necessidade de Incremento ou Reposição nas AEIS com PULs

	AEIS
	Incremento – imóveis a construir
	Reposição –

imóveis a reformar

	O 01 Borboleta
	26
	12

	O 05 Alto Jardim Casablanca
	24
	7

	O 07 Alto Adolpho Vireque
	32
	4

	C 02 Alto Dom Bosco
	78
	20

	L 02 José Inácio
	30
	0

	L 11 Vila Fortaleza
	18
	8

	L 12 Vila Yung
	6
	0

	L 13 Rua do Boto
	14
	1

	L 14 Mirante São Bernardo
	26
	3

	NE 03 Av Juiz de Fora
	40
	2

	NE 04 Major Vicente Moura
	7
	2

	NE 05 Senador Milton Campos
	5
	0

	NE 06 Joaquim Guedes
	11
	9

	NE 13 Favela do Rato
	13
	0

	NE 18 Orvile Derby Dutra
	109
	39

	NE 19 Otávio Pereira Torres
	15
	1

	NE 20 Matinha
	3
	1

	NO 02 Ponte Preta III
	1
	0

	NO 03 Ponte Preta II
	5
	0

	NO 04 Barracos do Boy
	4
	0

	NO 10 Verbo Divino
	1
	1

	NO 15 Vila São Sebastião
	7
	7

	NO 16 FACIT
	28
	12

	NO 18 Pro Lar
	14
	4

	NO 21 Milho Branco
	36
	20

	NO 24 Faz Santa Cândida
	12
	8

	NO 25 Jardim Cachoeira
	21
	4

	N 01 Parque das Torres
	27
	4

	N 02 Remonta
	63
	5

	SE 05 Niterói
	7
	8

	SE 06 Vila Santa Maria
	12
	5

	SE 07 Margem Ribeirão Marmelos
	24
	11

	SE 14 Solidariedade
	10
	1

	SE 15 Pedras Preciosas
	10
	2

	SE 17 Toza
	8
	11

	S 02 Vila das Rosas
	7
	2

	S 04 Rua Valdomiro Eloy do Amaral
	2
	2

	S 07 Rua Licínio Pereira Cortes
	29
	13

	S 08 Rua Jandira Límpio Pinheiro
	23
	2

	TOTAL
	808
	231


Fonte: CPS/UFJF, 2006.
1.4 As terras disponíveis no Município de Juiz de Fora

Além das informações decorrentes da atualização do cálculo do déficit habitacional e das áreas de habitação subnormal de Juiz de Fora, elemento importante do diagnóstico foi a identificação de áreas em potencial para composição de um banco de terras na cidade.

No subproduto C1 foi apresentada a importância dos vazios urbanos
 como um conceito referencial para se compreender a dinâmica de ocupação dos conjuntos de infra-estrutura no território urbano municipal, sendo uma útil ferramenta para observar possíveis áreas que auxiliem a viabilização do PMH para fins de habitação, oferta de serviço, ou equipamentos urbanos. Os vazios urbanos assumirão um papel importante na disputa pelo acesso a terra, pois o município terá que marcar com cuidado a sua presença neles, assumindo certo controle ao utilizar instrumentos propostos no Estatuto da Cidade, como por exemplo, a criação de AEISs em áreas com potencial para servir à cidade para produção de HIS (Habitação de Interesse Social)
.

No subproduto C1
, através de uma metodologia que se estruturou sobre dois eixos de análise (solo parcelado e não-parcelado), foram observadas manchas de ocupação — graus de “presença dos vazios” — que nos forneceram uma imagem das potencialidades e dos problemas que os “intervalos” de infra-estrutura trouxeram ao processo de urbanização do município.

No subproduto C3, as terras disponíveis foram compiladas quantificadas e analisadas com base na necessidade de suprir a demanda por habitação, tendo como objetivo referencial a busca pela não expansão de infra-estruturas. A existência de muitos vazios urbanos definiu, em parte, as distintas formas de espraiamento urbano e os problemas conseqüentes derivados das baixas densidades (ver mapas em anexos I e III).

As informações coletadas possibilitaram construir dados quantitativos da disponibilidade de terras, permitindo, a partir deste produto, a criação de perspectivas jurídicas que auxiliem no incremento do Fundo Municipal de Habitação. Esta proposta de plano irá convergir para atuação em áreas onde a implantação de novas habitações estaria de acordo com a idéia de expansão controlada, além de construir um banco de terras capaz de incrementar as negociações urbanas.

A metodologia que será descrita a seguir pode ser resumida em um aspecto: consolidação da leitura dos vazios urbanos segundo sua possibilidade de utilização para suprir a demanda do déficit básico (produção de novas habitações) e da inadequação (utilização em revitalizações urbanas de AEISs), servindo-se da possibilidade jurídica presente no Estatuto da Cidade de defini-las como AEISs.

Como comentado anteriormente, a análise dos vazios urbanos partiu de entendê-los como áreas não ocupadas por edificação sob duas categorias básicas de análise: solo parcelado (ver quadro 16 e mapas anexo I) e solo não-parcelado (ver mapas e quadro anexo III). 

1.4.1 Solo Parcelado

Para o “solo parcelado” foram criadas categorias relativas e comparativas (em porcentagem) que nos forneceram o grau de “presença de vazios”, permitindo identificar onde existiam quadras com um maior número de lotes vagos concentrados, ou seja, regiões urbanas que deveriam receber uma atenção maior para o desenvolvimento do PMH (ver mapas 06 e 07 Anexo I). 

Conforme os mapas apresentados por Região Urbana (RU) em produtos anteriores foi observada concentração de lotes vagos. Tal concentração pode ser resultado de diversos fatores da dinâmica imobiliária, dentre eles, a especulação da terra. No entanto, é necessário considerar que os lotes vazios podem também ser resultantes da incapacidade do proprietário de construir o seu imóvel.  Desse modo, os vazios urbanos em solo parcelado (lotes sem uso) não podem ser considerados o único recurso para a construção de novas unidades, devendo ser utilizados nos programas de incentivo à produção de HIS.

Desse modo, segue abaixo a identificação, por Centro Regional (CR), das Regiões Urbanas (RUs) mais propícias para o município voltar sua atenção. Na tabela a seguir também estimaremos a quantidade de terra disponível pelos lotes sem uso na Macrorregião Áreas Urbanizadas do PDDU. 

Quadro 8 – Quantidade estimada de terra, segundo RUs com maior concentração de lotes vagos por quadra
	Centro Regional (CR)
	Região Urbana (RU)

(no / Nome)
	m2 aprox.
	Lotes

sem uso
	Total

Lotes e m2

	CR Norte / RP Norte


	-
	-
	-
	-

	CR Norte / RP Noroeste


	01- Barreira do Triunfo
	444.500,00 m2
	233
	2.986 lotes

1.362.094,50 m2

	
	04- Santa Cruz
	381.750,00 m2
	1.231
	

	
	09- Jardim Natal
	146.000,00 m2
	706
	

	
	12- Carlos Chagas
	94.687,00 m2
	108
	

	
	13- Cerâmica
	146.884,50 m2
	108
	

	
	15- Esplanada
	14.920,00 m2
	72
	

	
	16- Monte Castelo
	133.353,00 m2
	528
	

	CR Leste


	-
	-
	-
	-

	CR Sudeste


	52- Vila Ozanan
	115.053,50 m2
	134
	1.234 lotes

379.053,50 m2


	
	57- Retiro


	264.000,00 m2
	1.100
	

	CR Sul 


	35- São Geraldo
	150.139,00 m2
	665
	1.407 lotes

480.741,50 m2

	
	38- Teixeiras
	253.225,00 m2
	662
	

	
	43- Bomba de Fogo / Cruzeiro do Sul
	77.377,50 m2
	80
	

	CR Centro


	20- Santa Catarina
	64.565,00 m2
	43
	43 lotes

64.565,00 m2

	CR Oeste


	23- Morro do Imperador
	111.101,50 m2
	650
	6.921 lotes

2.261.601,45 m2 

	
	27- Nossa Senhora de Fátima
	165.931,70 m2
	1.400
	

	
	28- São Pedro
	839.635,75 m2
	2.298
	

	
	29- Cruzeiro de Santo Antônio
	266.862,50 m2 
	591
	

	
	31- Novo Horizonte
	560.000,00 m2
	750
	

	
	32- Aeroporto


	318.070,00 m2
	1.232
	

	CR Nordeste
	-
	-
	
	-

	
	TOTAL
	
	12.591
	4.548.055,95 m2


Fonte: Cadastro Imobiliário/SPGE-PJF, CPS/UFJF, 2007.

Para a construção deste quadro definimos como parâmetro a seguinte questão: as RUs que possuem mais de 50% de suas quadras com concentração de lotes vagos (conforme mapeamento apresentado  no produto C1) serão aqui citadas como lugares em potencial para ações pontuais no âmbito da habitação. Desse modo, totalizam 12.591 lotes sem uso, com potencial para implantação de HIS, no total de 40.586 lotes vagos em todo município (ver Anexo IV, a relação de todas as RUs com as informações dos lotes inscritos no cadastro imobiliário).

Como constatado, é evidente a potencialização do vetor de crescimento oeste do município, configurando a malha urbana com grandes vias de acesso e conexão à BR-040 e o alto número de lotes vagos concentrados na região, reflexo da ação imediata do mercado imobiliário em seguida às obras públicas de infra-estrutura já realizadas na área. No entanto, tal vetorização do crescimento beneficia famílias de alta renda, trazendo à tona uma questão central do PMH: ampliar o acesso aos investimentos públicos pelas camadas de baixa renda.

Os Centros Regionais Oeste e Norte/RP Noroeste destacam-se pela quantidade de lotes sem uso (Oeste: 6.921 lotes; Norte/RP Noroeste: 2.986 lotes). Pode-se observar com isso a extrema oferta de terra no mercado. Este cenário permite refletir sobre as possibilidades do município gerar recursos através da existência dos lotes ociosos, induzindo ou controlando, através da Outorga Onerosa do Direito de Superfície
, as densidades populacionais e/ou coeficientes de aproveitamento do solo e assim gerar receita com a cobrança de Solo Criado.

O artigo 28 do Estatuto da Cidade (Brasil, 2000) declara que o solo criado poderá ser estabelecido acima de um coeficiente básico único para toda a zona urbana, neste caso, fica claro que o CR Oeste deve receber atenção nestas operações, onde, por exemplo, os coeficientes de aproveitamento máximo poderão ser elevados nos corredores comerciais, induzindo a ocupação acima de um coeficiente básico.

Este potencial adicional deverá ser disponibilizado para os interessados mediante contrapartidas, e estas contrapartidas podem se dar sob a forma de obras, terrenos ou recursos monetários, estes últimos, mais interessantes para o município na consecução do PMH. No entanto, é a revisão do Plano Diretor quem deve regulamentar os limites máximos para a outorga onerosa em relação à alteração de índices construtivos, assim como a área onde se permitirá a superação dos índices existentes.

A existência de muitos lotes urbanizados sem uso no CR Norte/RP Noroeste também sinaliza a aplicação de outro instrumento do estatuto: Operação Consorciada. Apesar de ser um instrumento extremamente abrangente, ela promoverá a flexibilidade de investimentos no território do município, por exemplo, todo recurso arrecadado com a cobrança de Solo Criado na região Oeste, ou até mesmo na região central, poderá ser aplicada no fomento de unidades habitacionais na região Norte.

As operações envolvem simultaneamente: o redesenho da malha urbana, a combinação de investimentos privados e públicos para sua execução e transação dos direitos de uso e edificabilidade do solo, bem como obrigações de urbanização. Trata-se de um instrumento de implementação de um projeto urbano para uma determinada área da cidade.

Para o CR Norte/RP Noroeste, por exemplo, as operações urbanas recortariam da ordenação geral do uso e ocupação do solo um conjunto de quadras e/ou trechos de intervenção, definindo para estas um projeto de estrutura fundiária, de potencial imobiliário, além de formas de ocupação do solo e distribuição de usos distintos da situação presente deste setor e das regras gerais vigentes.
1.4.2 Solo Não-Parcelado

Quanto à categoria “solo não-parcelado”, a análise foi feita somente em relação a Áreas Urbanizadas (Macrorregião do PDDU 2000). No entanto, ao observarmos as demais Macroregiões (Áreas de Consolidação à Urbanização; Áreas Urbanizáveis de Adensamento Restrito; Áreas de Ocupação Restrita) percebemos também a importância de utilizar tais áreas para compormos o quadro de terras
. 

Diante das análises urbanas e mapeamentos realizados, o grupo técnico do CPS/UFJF criou uma nova nomenclatura e classificação para as AEISs, revelando um novo quadro de áreas
 na composição do Banco de Terras do município. A classificação ficou então sob estes critérios:
AEIS tipo A: Áreas de Especial Interesse Social, ocupadas e adensadas, que constituem o atual cadastro do município, realizado pelo Grupo Técnico do CPS/UFJF no TR de Regulamentação Urbanística das AEISs (Componente C2 do PEMAS, DI-HBB/BID). Lembrando que dentro desta categoria ainda existem subclassificações, a saber: tipo 01 (em equilíbrio com a malha urbana), tipo 02 (providas de infra-estrutura, porém apresentando áreas de risco); e tipo 03 (sem algum tipo de infra-estrutura). Ver mapa 04 AnexoI.

AEIS tipo B: Áreas de Especial Interesse Social, vazios urbanos em solo não-parcelado, áreas não ocupadas presentes na Macrorregião Urbana “Áreas Urbanizadas” (PDDU 2000).

AEIS tipo C: Áreas de Especial Interesse Social, vazios urbanos em solo não-parcelado, áreas não ocupadas presentes na Macrorregião Urbana “Áreas de Consolidação à Urbanização” (PDDU 2000).

AEIS tipo D: Áreas de Especial Interesse Social, vazios urbanos em solo não-parcelado, áreas não ocupadas presentes na Macrorregião Urbana “Áreas Urbanizadas” (PDDU 2000), porém, constituem áreas que são limítrofes às AEISs tipo A, devendo receber maior atenção do poder público, pois podem auxiliar na recuperação urbanística das AEISs tipo A que as margeiam.

AEIS tipo E: Áreas de Especial Interesse Social, vazios urbanos em solo não-parcelado, áreas não ocupadas presentes na Macrorregião Urbana “Áreas de Consolidação à Urbanização” (PDDU 2000), porém, assim como as AEISs tipo D, constituem áreas que são limítrofes às AEISs tipo A.

Duas variáveis conduziram esta classificação. A primeira se refere à localização no território urbano, as AEIS tipo B e D estão, segundo PDDU 2000, na Macrorregião Urbanizada, ou seja, são áreas dotadas de infra-estrutura urbana disponível. As AEISs tipo C e E estão na Macrorregião de Consolidação à Urbanização, sendo necessário um grau de atenção distinto, pois são áreas que ainda não possuem determinados serviços e  infra-estrutura em seu entorno.

A segunda variável tratou da proximidade destes vazios urbanos identificados com as AEISs tipo A. Esta condição coloca as AEISs tipo D e E como áreas que necessitam de uma atenção urbanística diferenciada pois, devido a sua proximidade com os assentamentos subnormais, estas áreas se configuram como ferramentas úteis ao tratamento do déficit por inadequação, constituindo uma porção importante do Banco de Terras ao estarem diretamente relacionadas com futuras intervenções nas AEISs tipo A.

Esta leitura, análise e classificação das AEISs nortearão as linhas de ação a serem descritas nos próximos tópicos, onde cada área receberá atenção jurídica distinta, dentro de uma mesma perspectiva da qual a oferta de habitação de qualidade está, antes de tudo, na autonomia do município frente às decisões relativas à expansão da malha urbana.
1.5 Análise e recomendações sobre a legislação urbanística de Juiz de Fora 

A análise da legislação urbana de Juiz de Fora, constante do Produto D do Componente A3 do PEMAS, identificou que grande parte dos instrumentos previstos na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade não é contemplada na legislação do Município de Juiz de Fora. Quando muito, há instrumentos incorporados de forma inadequada.

Para a incorporação à legislação municipal das novas possibilidades de intervenção na propriedade urbana visando o bem estar da municipalidade, o Município carece de um aprofundado estudo urbanístico para reelaboração de seu Plano Diretor, o que só poderá ocorrer após o levantamento consistente de dados urbanísticos.

As leis Municipais de Juiz de Fora sobre parcelamento do solo (Lei nº 6.908/86), edificações (Lei nº 6.909/86) e zoneamento urbano (Lei nº 6.910/86) precisam de reformulações para que possam contemplar os novos instrumentos de intervenção urbanística, uma vez que, até pelo momento de sua elaboração, sequer o Estatuto da Cidade havia sido aprovado.

Por isto, toma-se aqui a liberdade de indicar elementos que não compõem os atuais diplomas normativos municipais, mas que são imprescindíveis para uma Administração Pública democrática, moderna e eficiente:

· Efetivar uma gestão democrática da cidade, com a racionalização dos Conselhos existentes, o estabelecimento de vinculação do Executivo às decisões dos Conselhos Municipais e, principalmente, uma gestão orçamentária participativa.

· Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, que obrigatoriamente deve ser antecedida por Estudos de Impacto Urbanístico identificando-se as possibilidades de adensamento populacional; uso e ocupação do solo; geração de tráfego e demanda por transporte público; preservação do patrimônio natural e cultural; identificação dos equipamentos urbanos e comunitários existentes e necessários, tais como rede de água e esgoto, energia, atendimento educacional e de saúde, segurança pública, etc.

· Implementação do IPTU progressivo, nas suas três modalidades.

· Implementação de mecanismos de autofinanciamento urbanístico, com a aplicação da Contribuição de Melhoria e outros instrumentos tributários e financeiros passíveis de utilização na formulação de política urbana, como os incentivos e benefícios fiscais.

· Instituição, por lei, das zonas especiais e de interesse social, com estudos urbanísticos aprofundados que definam a forma de utilização do solo e os locais onde poderão ser utilizados os instrumentos do direito de superfície, a outorga onerosa do direito de construir e de alteração do uso, a transferência do direito de construir, as operações urbanas consorciadas, o direito de preempção.

· Utilização do instituto da Concessão de uso especial para fins de moradia, previsto na Lei Federal nº 11.353/07.

· Determinação do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios em áreas definidas por lei específica, para o atendimento dos interesses urbanísticos.

· Estimular parcerias entre os setores público e privado, principalmente a produção, pelo mercado imobiliário, de habitação de interesse social, até com incentivos fiscais.

· Aplicar os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, especialmente os já citados.

· Organizar e manter programa de aquisição ou disponibilização de terras e imóveis para habitação de interesse social, utilizando instrumentos tais como a dação em pagamento.

· Quaisquer modificações na legislação urbana que efetivem a majoração de coeficientes e taxa de ocupação deverão se dar por meio da outorga onerosa do direito de construção.

· Destinar recursos provenientes da outorga onerosa do direito de construir para investimentos nos diversos programas habitacionais de interesse social e urbanização e regularização de assentamentos precários.

· Prever legalmente e viabilizar, na prática, regularização de pendências contratuais e registros imobiliários das áreas de interesse social, com acompanhamento dos processos de regularização de registro, assistência jurídica necessária à obtenção do título de propriedade, etc.

· Orçamento participativo, com estreitamento das relações com o Conselho Municipal de Habitação, com a vinculação do Executivo às decisões do Conselho Municipal de Orçamento.

· Instituição legal de um sistema de monitoramento e avaliação da política habitacional, adequando-o ao Plano Municipal de Habitação, com a possibilidade real de se aferir a eficiência administrativa do Executivo na implementação das metas estabelecidas, com um monitoramento constante e detalhado das ações públicas que permitam mudanças de rumo, no caso dos níveis de eficiência almejados não serem alcançados.

· Revisão e simplificação dos procedimentos para aprovação de projetos de habitação popular.

· Apoio técnico da Prefeitura, nas áreas de engenharia e arquitetura, no planejamento e execução de obras realizadas pelas famílias de baixa renda.

· Estabelecimento de padrões urbanísticos diferenciados para a regularização fundiária das Áreas de Especial Interesse Social.

· Aceitar como equipamentos públicos e comunitários somente aqueles que se localizarem fora da área dos loteamentos fechados.

1.6 Síntese dos dados do diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora

Quadro 9 - Déficit de habitações novas –

pesquisa amostral para toda a cidade
	
	Coabitação
	Improvisado
	Ônus

excessivo
	Total geral
	Total não próprio

	Renda

Familiar
	Geral
	Não

próprio
	Geral
	Não

próprio
	Geral
	Não

próprio
	
	

	até 1 sm
	1411
	1135
	106
	79
	1349
	1374
	2866
	2588

	1 a 2 sm
	2057
	1892
	130
	97
	1052
	1072
	3239
	3061

	2 a 3 sm
	1999
	1892
	23
	17
	405
	412
	2427
	2321

	3 a 4 sm
	764
	504
	0
	0
	134
	82
	898
	586

	total
	6231
	5423
	259
	193
	2940
	2940
	9430
	8556

	acima de 4sm
	3310
	 
	0
	 
	1461
	 
	4771
	0

	total
	9541
	 
	259
	 
	4401
	 
	14201
	0


Fonte: CPS/UFJF, 2006.

Quadro 10 – Déficit por Inadequação – situação específica das AEIS (SDR*)

	Irregularidade fundiária
	Infraestrutura incompleta
	Indicação de remoção
	Melhoria da habitação

	
	
	
	Construção
	Reforma

	6999
	6231
	333
	808
	231


Fonte: CPS/UFJF, 2006.

Categorias:

(SDR*) - Sem discriminação da renda familiar.
Geral e Não proprietário: resultados da pesquisa amostral aplicados ao conjunto da população da cidade.
Não proprietário: resultados da pesquisa amostral aplicados ao conjunto da população da cidade relativos a imóveis cedidos ou alugados.

Inadequação em AEIS: A inadequação aponta para a necessidade de complementação das condições da habitação e/ou da infraestrura urbana. 

Coabitação: Mais de uma família residindo em uma única unidade.

Improvisado: habitação em imóvel não destinado a este fim.
Ônus excessivo com aluguel: Famílias que comprometem mais de 30% de sua renda com aluguel.

Irregularidade Fundiária: Famílias sem título de propriedade dos imóveis que ocupam.

Infraestrutura Incompleta: Domicílios com carência nos serviços de água, esgoto, energia, ou pavimentação (qualquer um dos itens).

Indicação de Remoção: Habitações em situação de risco que necessitam ser construídas em outro local.

Melhoria da habitação: Imóveis que necessitam de algum tipo de reforma.
Quadro 11 - Glebas Vazias – Solo Não-Parcelado, por Centro Regional – passíveis de destinação ao Banco de Terras (*)

	Classificação AEIS
	Área Útil – para HIS, em m²

	
	CR NORTE
	CR NORDESTE
	CR SUL
	CR OESTE 
	CR LESTE
	CR SUDESTE
	CR CENTRO

	AEIS A
	Áreas constantes do Levantamento das AEIS – ocupadas com habitação.

	AEIS B
	1.234.946,60
	94.260,29
	200.101,58
	---
	---
	---
	---

	AEIS C
	287.336,23
	845.546,50
	---
	238.684,77
	---
	---
	---

	AEIS D
	278.198,43
	---
	83.868,47
	736.307,38
	8.570,28
	160.003,19
	---

	AEIS E
	138.934,23
	290.214,32
	---
	---
	---
	---
	---


(*) Consolida dados do Anexo III.             

 Fonte: CPS/UFJF; Prefeitura de Juiz de Fora; Programa Habitar Brasil BID, 2007.

Quadro 12 - Lotes vagos - Solo Parcelado - passíveis de utilização para composição do Banco de Terras (*)

	
	Centros Regionais (Norte, Leste, Sudeste, Sul, Centro, Oeste, Nordeste) – Área urbana

	Lotes vagos
	Lotes vagos em quadras com concentração de lotes vazios maior que 1 por quadra
	Independentemente da concentração por quadra(**)

	
	12.591
	40.586


(*) Consolida dados do Quadro 8 e do Anexo IV.

(**) Número apurado no ano de 2006, com base nos números do Cadastro Imobiliário de 2005, possivelmente reduzidos pelo cadastramento voluntário promovido pela Prefeitura, porém sem estimativa atual da quantidade de lotes vazios resultantes.
Fonte: CPS/UFJF; Prefeitura de Juiz de Fora; Programa Habitar Brasil BID, 2007.
Capítulo 2. Princípios da política e do Plano Municipal de Habitação

A história recente da habitação, pelo menos até o período do governo Cardoso (1994-2002), é de uma lenta e desigual retomada de investimentos em diferentes programas. Após o colapso do Banco Nacional de Habitação (BNH) ainda nos anos 80, agregada à crise econômica na mesma década, houve uma drástica redução de crédito e uma situação de dificuldades para todo o setor, incluída aqui a incapacidade de o setor público atuar em qualquer das esferas de governo. O antigo modelo centralizado, o endividamento dos níveis de governo estadual e municipal e a própria estagnação econômica impossibilitaram programas alternativos de fôlego.

O período Cardoso retomou ações importantes com relação à habitação. Dados os resultados, é difícil imaginar a remontagem de um “sistema nacional”, ainda que possam ser estabelecidas diretrizes gerais. É desse período a “Carta de Crédito”, o “Promoradia” (suspenso em 1998), o Plano de Arrendamento Residencial (PAR), notadamente com recursos do FGTS e (bastante menos) recursos fiscais. Entretanto, as restrições aos tomadores de empréstimo (dificuldades de obtenção do crédito), restrições macroeconômicas e a conseqüente dificuldade de financiamento para a baixa renda levaram as promoções governamentais a um impasse. Cabe ressaltar, entretanto, que em 2001 foi aprovado o Estatuto da Cidade, que permite alternativas de regulação sobre a matéria para as Prefeituras, requerendo para isto a formulação de um Plano Diretor que incorpore os novos instrumentos e uma gestão da política urbana que garanta sua implementação. Importante marco regulatório, ele permite a adoção de instrumentos de regulamentação do solo específicos e a promoção de iniciativas que possam gerar maior potencial de investimento em nível municipal, além da aberta preocupação com a ocupação “social” do espaço urbano e o interesse em mecanismos participativos.

O governo Lula herdou e ampliou iniciativas do período Cardoso, tendo como maior mérito uma mais conseqüente organicidade ao tema da habitação. Criaram-se o Ministério das Cidades e seus programas, como o do Plano Nacional de Habitação, novas regras de financiamento e a idéia de um “sistema nacional de habitação”. Municípios e Estados passaram a ser cobrados com relação à criação de órgãos para o desenvolvimento urbano e fundos de habitação receptores de recursos federais. Ampliou-se o uso do FGTS e estabelecido um conjunto de recursos fiscais a serem utilizados como subsídio à baixa renda; por outro lado, o caráter bancário do financiamento foi estimulado, ampliando o crédito pela via dos bancos privados e da própria Caixa Federal. O montante de recursos foi construído em torno do tripé FGTS, Fundo Nacional de Habitação (FNH) e bancos. Em 2005 fica estabelecido o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, com a finalidade de prover financiamento às menores faixas de renda. Ao mesmo tempo, aumenta-se a parcela de desconto do FGTS para financiamento. 

A obtenção desses recursos por parte dos municípios envolve a produção de Planos Habitacionais neste nível. Caberá ao município detalhar estratégias de ação e intervenção sobre a questão, formulando um diagnóstico e metas. Faz parte da estratégia geral a inclusão de Conselhos de Habitação como ferramentas auxiliares de gestão local e estruturadora da participação da sociedade. 

As dificuldades do sistema, como um todo, podem ser destacadas em quatro níveis. Em primeiro lugar, restrições macroeconômicas, as mesmas advindas da gestão Cardoso. Em segundo lugar, o acesso ao crédito pelas populações de renda muito baixa (menos de 3 salários mínimos); e a própria gestão da Caixa independente da lógica institucional do Ministério das Cidades. E, por último, mas não menos importante, os desdobramentos locais e as dificuldades dos governos municipais em implementar planos e estabelecer suas linhas de ação institucionais e de participação local. A política nacional para a habitação, gerida pelo Ministério das Cidades, confere muita importância aos projetos em nível municipal, inclusive para o acesso aos recursos do FGTS e/ou fiscais. Enfim, o governo federal cumpriu sua agenda para erguer um edifício institucional relevante e hoje em funcionamento, ainda que persistam dificuldades de financiamento, restrições macroeconômicas e as dificuldades do próprio FGTS (fortemente dependente do nível de emprego) e da tarefa ingrata em ampliar recursos fiscais dado o volume da própria tributação.

Em Juiz de Fora já existem condições institucionais objetivas em funcionamento. Foi criada a EMCASA, existe um Conselho Municipal de Habitação em funcionamento, um Fundo Municipal disponível e laços institucionais dentro do poder público local. Com a elaboração deste plano, a cidade se credencia mais no sentido de atender as necessidades habitacionais de sua população. 

Para conduzir a bom termo a política municipal, cabe demarcar alguns horizontes legais e institucionais. A legislação brasileira já consagra o direito à cidade, ou melhor, à aceitação de uma função social para a cidade e sobre a propriedade. Essas garantias estão tanto na Constituição Federal, quanto no Estatuto da Cidade. Portanto, é mister considerar que a resolução para a questão habitacional, e em particular a solução para habitação com interesse social direto é uma meta a ser perseguida pela autoridade pública, os agentes públicos e a sociedade organizada. Definida uma linha geral para a política nacional de habitação, há que se considerar a necessidade de complementaridade entre as legislações federal, estadual e municipal para a consecução do atendimento relativo às demandas habitacionais.  

Cabe recordar que a política habitacional não é uma mônada, isolada e bastando-se a si. É uma política eminentemente social, inscrevendo-se no horizonte da intervenção pública objetivando a garantia do direito social à moradia e, por associação, diretamente relacionada ao combate à exclusão social. Portanto, questão que envolve a qualidade de vida e melhora a própria condição dos indivíduos e famílias, notadamente na baixa renda, com relação às suas condições reais (infra-estrutura, oferta de áreas públicas coletivas no entorno) e subjetivas (percepção de bem-estar e adesão a padrões civilizados de convivência social). Isto porque a política habitacional transcende a mera construção. Ela precisa preocupar-se com o entorno, com equipamentos sociais coletivos, com o lazer e com o saneamento. Assim, indiretamente, conecta-se com a saúde preventiva, a organização das vias, a regularização fundiária.

Um aspecto que não pode deixar de ser mencionado é a questão participativa, amplamente indicada em documentos oficiais e no Estatuto das Cidades. Esta dimensão incorpora agentes organizados da sociedade civil de diversos matizes (empresários, associações de moradores, poder público, entre outros) com o objetivo de discutir, indicar soluções, sugerir e contribuir para o debate, podendo, dependendo do desenho institucional, ser instância inclusive de deliberação. A participação atende a um duplo aspecto: por um lado, transparência e controle social; por outro, incorporação de agentes civis e públicos à gestão urbana, retirando-a da esfera exclusiva dos poderes legislativo e executivo. Claro que, no mundo real, a participação sofre diversos constrangimentos: restrições de participação, diferentes graus de seletividade, superdimensionamento de algum grupo e, claro, o fato da maioria ser não especialista na matéria. Entretanto, a melhor forma de atender à demanda por uma sociedade ativa ainda é a discussão pública e a propriedade da participação cidadã. Neste caso, a escolha dos caminhos obedece a uma trilha mais tortuosa, mas, em um conselho preparado, com mecanismos de qualificação e com apoio técnico, os resultados incorporam elementos de qualidade essencial na gestão da política pública.

2.1 Objetivos gerais do Plano Municipal de Habitação

Com base nesses princípios, faz-se necessário estabelecer alguns objetivos gerais para este Plano:

· Garantir o direito à moradia e permitir o acesso à terra como condição de cidadania, assegurando o respeito à dignidade humana e a inclusão social, valores expressos pela Constituição Federal de 1988 e reafirmados pelo Estatuto da Cidade;

· Estabelecer parâmetros de prioridade de acordo com a premência do problema e o atendimento inicial à menor renda, garantindo atendimento urgente aos mais necessitados para que a inclusão social se realize como condição para uma sociedade mais justa e democrática;

· Estimular o desenvolvimento de ações habitacionais por agentes públicos e privados, respeitando-se a sustentabilidade econômica, social e ambiental dos empreendimentos, dos locais de instalação habitacional e dos cidadãos envolvidos, sempre de maneira participativa, de forma a assegurar a livre expressão das necessidades de todos os setores que atuam para a solução das demandas habitacionais da cidade e a co-responsabilidade pelo seu atendimento;

· Contribuir para a integração social evitando a segregação e possibilitando à cidadania o direito à cidade independente da renda e da origem social dos cidadãos, para que a função social da cidade e da propriedade seja assegurada a fim de tornar mais justa a distribuição de bens pela sociedade;

· Acompanhar, planejar e estruturar os desdobramentos sócio-espaciais da população, delimitando áreas para controlar o adensamento e coordenar a expansão da “fronteira” urbana.

2.2 Diretrizes para as ações do Plano Municipal de Habitação

Os objetivos acima delineados desdobram-se em diretrizes orientadoras das ações a serem propostas. Sempre há que se ter como horizonte o atendimento ao direito de moradia, sabendo que sua satisfação é condição de vida digna e democrática para a população de Juiz de Fora:

· Trabalhar para a progressiva redução do déficit habitacional em termos de construção e renovação de moradias, superação de problemas infra-estruturais, induzindo o déficit para tendência zero;

· Estabelecer padrões de integração da política habitacional com as demais políticas sociais, garantindo o acesso aos equipamentos públicos e protegendo os recursos ambientais;

· Melhorias em assentamentos precários, com a renovação ou construção de novas moradias, seja com auxílio técnico para construção, ação para facilitar obtenção de crédito para melhoria, ampliação ou construção;

· Promover regularização fundiária onde necessária e estabelecer padrões de ação que inibam futuras irregularidades;

· Coibir a ocupação de novas áreas irregulares e inadequadas para habitação, assim como reduzir o adensamento onde necessário;

· Em caso de remoção, garantir apoio às famílias e permitir sua participação no processo de decisão sobre sua mudança;

· Permitir parcerias entre o poder público e o setor privado para construção e renovação de moradias, assim como na superação de problemas infra-estruturais. Permitir a possibilidade de ação de cooperativas habitacionais, com apoio técnico do poder público quando necessário;

· Aplicar instrumentos previstos no Estatuto das Cidades, como mecanismos de garantia do direito à cidade, e instrumentos de financiamento da política local de habitação;

· Desenvolver bancos de dados que permitam acompanhar dados habitacionais tais como o banco de terras, regularização, demandas, atendimentos, expansão populacional e congêneres, assim como planejar ações futuras;

· Desenvolver mecanismos subsidiados para a população com renda familiar inferior a três salários mínimos, assim como ampliar a captação de recursos junto às fontes de fomento federais e outras, também articulando a política municipal com aquela das demais esferas de governo;

· Estabelecer prioridades claras com relação à população de baixa renda (até cinco salários mínimos) e avançar progressivamente visando atender a demanda real e potencial por habitação e resolução de inadequação;

· Permitir o desenvolvimento de novas tecnologias de construção e possibilitar aproveitamento de formas sustentáveis de energia e conservação de recursos naturais (como água);

· Garantir condições gerais de acessibilidade e necessidades específicas para idosos e crianças nos projetos sob responsabilidade do município;

· Investir na qualificação de pessoal que esteja preparado para as ações em todos os níveis, de cadastramento, registro e assessoria técnica até projetos e acompanhamento com características de ocupação planejada e racional com sustentabilidade;

· Garantir a participação da população moradora e dos movimentos que lutam por moradia, bem como das universidades, ONGs, entidades técnicas e empresariais, na definição das ações e prioridades e no controle social da política habitacional;

· Consolidar e reforçar o Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação popular no setor;

· Buscar mecanismos para fortalecimento do Fundo Municipal de Habitação como instrumento de captação de recursos federais, estaduais, municipais e privados para o atendimento às demandas habitacionais da cidade;

· Utilização dos lotes e vazios urbanos como estoque para o desenvolvimento de programas e ações que visem a sanar o déficit habitacional de Juiz de Fora, sempre considerando o impacto da instalação de novas moradias em áreas já urbanizadas, parceladas ou não;

· Dirigir as ações do Plano para que se dê a apropriação coletiva e democrática dos investimentos já realizados na cidade, de forma a garantir vida urbana digna para os moradores de Juiz de Fora, permitindo o desfrute dos bens sociais disponíveis.

Capítulo 3. A gestão da política e do Plano Municipal de Habitação de Juiz de Fora

A gestão da Política e Plano Municipal de Habitação deve ficar a cargo da Prefeitura de Juiz de Fora (PJF), por meio de sua área de planejamento, da Empresa Regional de Habitação (EMCASA) e do Conselho Municipal de Habitação (CMH) de Juiz de Fora. O compartilhamento de responsabilidades entre esses três agentes reúne a experiência da PJF, com o conhecimento que acumula sobre toda a vida da cidade, e da Empresa criada com o objetivo de atuar no provimento de habitação de interesse social, com o dinamismo e a capacidade de se fazer espaço de concertação que é o CMH, estrutura que permite a participação democrática da sociedade civil na formulação, implementação e avaliação da Política.

A atribuição desta responsabilidade também à EMCASA reafirma os objetivos com que a empresa foi criada, pela Lei nº 7.152, de 27 de agosto de 1987. Sua função é agir no sentido de inibir e combater o déficit habitacional no município de Juiz de Fora. Sua constituição é de uma sociedade de economia mista, regida pela Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. A Prefeitura de Juiz de Fora (PJF) é a acionista majoritária e as demais ações são distribuídas pelo capital privado.

Para fazer jus à função que é atribuída à EMCASA, como gestora da política e do Plano Municipal de Habitação, com a PJF e o CMH, suas ações devem se dirigir a:

• o estudo dos problemas da habitação, notadamente da habitação popular, em coordenação com os órgãos da administração pública federal, estadual ou municipal, direta ou indireta, bem como com as instituições privadas com interesse no tema;

• o planejamento, a produção e a comercialização de unidades habitacionais, em especial as destinadas à população de baixa renda;

• o repasse, ao mutuário final, de financiamentos para a aquisição de habitação ou de materiais destinados à sua construção;

• o planejamento e a execução de programas de urbanização e/ou remoção de famílias que ocupam habitações inadequadas e/ou em situação de risco;

·  a regularização fundiária de áreas de ocupação já consolidadas;

• a participação em programas e projetos de desenvolvimento comunitário;

• a aquisição, a urbanização e a venda de terrenos;

• a construção de obras civis na área da habitação popular;

• a incorporação imobiliária;

• a compra e venda de materiais de construção;

• a locação de bens imóveis de sua propriedade;

• a realização de todas as demais atividades necessárias a que sejam alcançados os objetivos do Plano Nacional de Habitação.

Além dessas atribuições firmadas desde a criação da EMCASA, e reafirmadas pelo PMH, caberá à gestora da política habitacional, junto com a PJF em seus órgãos de planejamento e aqueles que tratam das questões urbanas, realizar o monitoramento das ações empreendidas para a superação do déficit habitacional em Juiz de Fora. Indicações sobre o monitoramento dessas ações constam de capítulo deste Plano destinado especialmente ao assunto. Cabe desde já indicar que as ações de monitoramento visam auxiliar a regulação e controle urbanos, já que serão meios para averiguar a implementação dos programas propostos neste Plano.

3.1 Ações atualmente desenvolvidas pela EMCASA

A EMCASA tem uma atividade que já interfere na cena habitacional de Juiz de Fora. Apontar as ações em desenvolvimento pela Empresa é maneira de incentivar o papel gestor que ela deve desempenhar deste Plano e indicar o que deve ser feito, e fortalecido, no período anterior à implementação do PMH. Na medida em que já são ações que intervêm sobre as necessidades habitacionais identificadas na cidade, devem ser mantidas e estimuladas para que não se considere, indevidamente, que a realidade estará “congelada” até 2010. As ações realizadas pela EMCASA alteram alguns dos números identificados no diagnóstico do déficit e da inadequação habitacional positivamente, ou seja, para menos.

Passamos à descrição das ações empreendidas pela Empresa, destacando que, conforme informação prestada pelo próprio órgão, já existe previsão de atendimento de população com necessidades habitacionais urgentes diagnosticadas em pesquisa para elaboração do PMH.

As ações realizadas pela EMCASA são:

3.1.1 Remoções 

Esse programa atende a famílias que moram em áreas de risco com intervenções como remoção para áreas do próprio Município, providas com toda infra-estrutura com redes de água, esgoto, iluminação pública e pavimentação.

Essas obras são custeadas com recursos Federais (OGU) e Estaduais (COHAB). Nos lotes individualizados são construídas casas, em alvenaria, com toda condição de habitabilidade e segurança. Faixa de renda atendida até 1 salário mínimo.

· Em implementação:

1. Loteamento Recanto da Paz- Bairro Marumbi - Neste loteamento serão feitas 43 casas, do tipo sobrado, para atender a remoção das famílias da Favela do Rato. 

2. Loteamento Novo Triunfo II –Bairro Novo Triunfo - Neste loteamento serão disponibilizados 300 lotes edificados com o objetivo de beneficiar famílias que vivem em áreas de risco.

3. Caiçaras III – Neste loteamento serão construídas 15 casas que irão atender a remoção de famílias que vivem na estrada de Acesso São Pedro - Monte Castelo, sem saneamento. 

4. Loteamento São Vicente de Paula - Bairro Borboleta – Neste loteamento serão construídas 13 casas para atender 13 famílias que vivem irregularmente dentro de um prédio, edificado para atender a antiga EMEI Eupídio Correia de Farias.

5. COHAB – Neste loteamento estão sendo construídas 70 casas para atender a 70 famílias, vítimas de enchentes.

· Projetos em fase de aprovação:

1. Loteamento Morada dos Alfineiros – Neste loteamento serão construídas 28 casas.

O quadro a seguir identifica o número de novas casas construídas pela EMCASA para atender casos de remoção por Região e bairro. As áreas assinaladas (em tom de cinza) já haviam sido identificadas pelo Levantamento realizado pela equipe do CPS/UFJF como dentre aquelas em que era necessária a remoção de moradores. Foram inicialmente identificados 330 domicílios em situação de remoção. O trabalho para elaboração dos Planos Urbanísticos Locais (PULs), no Produto II do Componente C2 do PEMAS, resultou na indicação de mais uma área para remoção, a saber, a área denominada Ponte Preta IV (NO 05), com 80 domicílios, em 48 edificações. Isso totalizaria 410 casos de remoção. 

As ações de instalação de população removida de áreas de risco realizadas pela EMCASA reduzem em 209 casos a necessidade de construção de novas moradias para população removida. Os casos apontados pelo Levantamento do CPS/UFJF referem-se a áreas inteiras ou que em sua maior parte deveriam ter famílias removidas para outras localidades. No entanto

Quadro 13 – Origem das famílias a serem reassentadas

	Nº
	Região
	Bairro
	Total por bairros
	Total por Região

	
	
	
	
	

	1
	Norte
	Ponte Preta (NO 06)
	100
	159

	2
	
	Distrito Industrial BR-040 (HOLCIM) (NO 08)
	33
	

	3
	
	Industrial
	1
	

	3
	
	Dias Tavares
	1
	

	5
	
	Vila Esperança I
	1
	

	6
	
	Vila Esperança II
	4
	

	7
	
	Benfica
	1
	

	8
	
	Araújo
	1
	

	9
	
	São Fco. De Paula
	1
	

	10
	
	Santa Cruz
	4
	

	11
	
	Nova Era
	3
	

	12
	
	Parque das Torres
	1
	

	13
	
	Joquei Clube 
	3
	

	14
	
	Jardim Natal
	2
	

	15
	
	Milho Branco
	1
	

	16
	
	Valadares
	1
	

	17
	
	Esplanada
	1
	

	18
	Nordeste
	Santa Terezinha (NE 01)
	48
	66

	19
	
	N. S. das Graças
	1
	

	20
	
	Alto do Eldorado
	1
	

	21
	
	Eldorado
	1
	

	22
	
	Bandeirantes
	2
	

	23
	
	Parque Guarani
	9
	

	24
	
	Granjas Betânia
	2
	

	25
	
	Grama
	1
	

	26
	
	Filgueiras
	1
	

	27
	Leste
	Ladeira
	1
	36

	28
	
	Vitorino Braga
	4
	

	29
	
	Grajaú
	1
	

	30
	
	Alto Grajaú
	2
	

	29
	
	N. S. Aparecida
	2
	

	31
	
	Três Moinhos
	2
	

	32
	
	Linhares
	6
	

	33
	
	São Sebastião
	1
	

	34
	
	Bom Jardim
	2
	

	35
	
	Santa Rita
	4
	

	36
	
	Progresso
	3
	

	37
	
	Marumbi
	3
	

	38
	
	Bonfim
	2
	

	39
	
	Santa Paula
	1
	

	40
	
	Santa Candida
	2
	

	41
	Sudeste
	Vila Ideal
	5
	26

	42
	
	Olavo Costa
	3
	

	43
	
	JK
	1
	

	44
	
	Poço Rico (SE 16)
	14
	

	45
	
	Santo Antonio
	1
	

	46
	
	Furtado de Menezes
	1
	

	47
	
	Retiro
	1
	

	48
	Oeste
	Caiçaras I
	2
	43

	49
	
	Caiçaras II
	23
	

	50
	
	Santos Dumont
	1
	

	51
	
	Borboleta (O 02)
	14
	

	52
	
	São Pedro
	2
	

	53
	
	Marilândia
	1
	

	54
	Centro
	Dom Bosco
	9
	13

	55
	
	Aracy
	1
	

	56
	
	Centro
	2
	

	57
	
	Democrata
	1
	

	58
	Sul
	Teixeiras
	2
	28

	59
	
	Jardim Bela Aurora
	2
	

	60
	
	Santa Efigênia
	1
	

	61
	
	Sagrado Coração de Jesus
	2
	

	62
	
	Jardim de Alá
	1
	

	63
	
	Ipiranga
	6
	

	64
	
	Santa Luzia
	6
	

	65
	
	Vista Alegre
	1
	

	66
	
	Alto dos Passos
	1
	

	67
	
	Graminha
	5
	

	68
	
	Vale Verde
	1
	

	Total de famílias
	
	371


Fonte: EMCASA, 2007.

3.1.2 Arrendamentos 

Atuação por meio do PAR (Programa de Arrendamento Residencial). Trata-se de uma parceria entre o poder público, o agente Financeiro (Caixa Econômica Federal) e a iniciativa privada que disponibiliza imóveis para serem arrendados a baixo custo. Nessa parceria o poder público indica a demanda para a Caixa Econômica que contrata empresa construtora para construir os imóveis. Está direcionado para população com renda de 3 até 4 salários mínimos. Essas informações foram prestadas pela própria EMCASA.

· Em implantação:

1.Vivendas da Serra III – Serão construídos 160 apartamentos. Teve sua implantação em 2006 e tem uma previsão de entrega para o ano de 2007.

2. São Geraldo – Serão construídos 420 apartamentos, teve sua implantação em 2006 e tem entrega prevista para o ano de 2007.
3. São Pedro – Serão construídos 420 apartamentos, entrega prevista para o ano de 2007. 
3.1.3 Venda de imóveis novos – Com recursos da EMCASA

Nesse programa a EMCASA pretende atender a demanda que não está em áreas de risco, não se enquadra no PAR e, portanto, não será atendida com recurso Federal ou Estadual.

O recurso que será utilizado nesse programa é oriundo de receitas da própria EMCASA, que pretende construir na medida em que os imóveis forem comercializados, reinvestindo a receita obtida em outros imóveis, tentando criar uma carteira de imóveis.

· Em implantação:

1. Loteamento Milho Branco - área 16G - Nesse programa a EMCASA estará oferecendo 22 unidades habitacionais para a população com renda acima de 4 salários mínimos, que deverão ser financiadas pelos agentes financeiros do mercado.

2. Loteamento Verbo Divino - deverão ser construídas 6 casas nesse local que poderão ser disponibilizadas para famílias com renda acima de 4 salários.
3. Loteamento Novo Triunfo – deverão ser disponibilizados 143 lotes – para atender a população com renda de 2 a 3 salários mínimos.

4. Loteamento Novo Triunfo - deverão ser edificadas 22 unidades habitacionais a serem disponibilizadas à população com renda acima de 4 salários mínimos.

3.1.4 Venda de imóveis novos - Com recursos de agentes financeiros

· Em fase de estudo:

1. Projeto Grama - Será implantado no Bairro Grama e deverá atender grupos organizados como: funcionários da Prefeitura de Juiz de Fora, policiais militares, bombeiros, etc.

A EMCASA atuará como agente colaborador fazendo a interface entre o agente Construtor/Financeiro e os interessados. 

Possibilidades para implantação desse loteamento ainda em 2007.

2.
Loteamento - Sindicato dos Metalúrgicos - Serão construídos apartamentos  para atender aos sindicalizados do Sindicato dos Metalúrgicos, no bairro São Geraldo, em área cedida ao Sindicato, pelo Município de Juiz de Fora, visando a  redução no custo final das unidades a serem disponibilizadas aos sindicalizados. 

A indicação desta proposta de PMH é que essas ações sejam intensificadas. Sendo essas as ações realizadas atualmente pela Empresa, devem ser concluídas para que depois sua atividade como um dos agentes gestores do PMH se integre às novas ações e novos programas definidos pelo Plano. A ação da EMCASA, ao lado do CMH e dos órgãos de planejamento da PJF, deve assegurar que a política habitacional seja uma efetiva política de Estado, e não de governo, para atender as necessidades habitacionais de Juiz de Fora. Tendo em vista a proposição de que o PMH seja aprovado para implementação a partir de 2010, essas ações da EMCASA devem ser mantidas até que o Plano entre em vigor, conforme a ordem de prioridades a seguir:

1. Programas de instalação de população removida de áreas de risco;

2. Programas de regularização fundiária e urbanística de áreas de especial interesse social, a partir das indicações de PULs;

3. Programas de arrendamento, com mobilização e organização de população que atenda às exigências desse tipo de alternativa;

4. Programas de construção e venda de imóveis para população demandatária de habitação de mercado popular.

A aprovação e implementação do PMH colocam a EMCASA, ao lado da PJF e do CMH, na gestão dos novos programas a serem sugeridos na seção seguinte deste documento.

Capítulo 4. Programas e Ações

Neste capítulo da proposta de PMH serão apresentados o período de execução do Plano e os programas por meio dos quais as diretrizes indicadas deverão ser efetivadas.

A modelagem do Plano em programas acata sugestão do GT/PJF que vislumbrou neste formato possibilidade de maior exeqüibilidade das ações, maior clareza quanto ao que deve ser empreendido e fator que contribui para um maior controle e monitoramento pelos diversos agentes sociais envolvidos com a política habitacional do Município em avaliar sua execução. 

4.1 Período de implementação do PMH
A proposta de PMH aqui apresentada é para implementação por um período de 16 anos, o equivalente a quatro Planos Plurianuais (PPAs). Contando com o fato de que a própria elaboração do PPA deve ser feita considerando a incorporação das ações propostas no PMH e a previsão de recursos para sua consecução, indicamos que o período de vigência deste PMH seja de 2010 a 2026. Com isso haveria tempo hábil para que o PPA a ser elaborado para o período 2010-2016 considerasse as novas ações relativas à política habitacional do Município.

A vinculação do desenvolvimento do PMH com os PPAs é proposta no sentido de que uma maior previsão de receitas e comprometimento orçamentário, e depois financeiro, criem condições mais propícias ao desenvolvimento do PMH.

No período que antecede a elaboração do PPA de 2010-2016 indicamos algumas ações que deveriam ser implementadas de imediato. Cabe destacar que as ações realmente aplicadas até 2010 devem ter seus resultados descontados das estimativas e metas previstas para o período de execução do PMH. São sugeridas as ações a seguir:

1. Os PULs elaborados como produto do Componente C2 do PEMAS devem dar origem a projetos de intervenção nas referidas áreas. Isso significa que devem ser executados, o quanto antes, pelos gestores do PMH. Os projetos de execução dos PULs, a serem elaborados pela EMCASA e pelos órgãos da PJF ligados às políticas urbanas e ao planejamento de uma maneira geral, podem concorrer a recursos do FNHIS. A prioridade de atenção deve seguir a ordem sugerida no item 4.1. Ou seja, devem atendidas as AEIS de classificação tipo 3, 2 e 1, nesta ordem, dado o fato de que esses números indicam, conforme diagnóstico elaborado no levantamento dessas áreas, a urgência com que processos de regularização fundiária e urbanística devem ser desenvolvidos nessas localidades. 

2. Atender casos de remoção – emergência: as ações já empreendidas pela EMCASA devem ser concluídas e o levantamento das áreas de risco indicados nos PULs pode indicar novas áreas a serem controladas e atendidas. As ações da EMCASA, caso concretizadas, atendem 209 dos casos identificados pela equipe do CPS/UFJF. Ao lado disso, o acompanhamento e fiscalização realizados pela Defesa Civil devem resultar em constante atuação do Poder Público Municipal.

3. A atuação da EMCASA junto à CEF, via PAR, deve continuar oferecendo alternativa de habitação popular aos demandatários já cadastrados pela Empresa. Essa mesma atuação pode se dar no sentido de uma nova reflexão sobre a localização das áreas destinadas a investimentos do PAR e à modelagem das habitações a serem edificadas.

4. A manutenção e/ ou intensificação das ações da EMCASA também devem ser objetivos desse primeiro momento.

4.2 Programas e ações

São apresentados a seguir os programas que farão parte do PMH e consubstanciam as ações a serem implementadas para atender às necessidades habitacionais identificadas pelo diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora.

Esses programas foram recomendados pelo GT/PJF após revisão do PMH elaborado pelo CPS/UFJF (Produto E do Componente A3 do PEMAS). São aqui incorporados porque trazem importante contribuição, fruto da experiência dos membros do GT/PJF e de seu conhecimento da cidade.

4.2.1 Programa Bairro Cidadão

Este programa visa atacar aquela que foi estabelecida entre as linhas gerais do PMH como sua maior prioridade, ou seja, a superação das condições de inadequação domiciliar que estão presentes nas AEIS. Essa recomendação está amparada pelo diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora, que constitui parte do Componente A3 do PEMAS – “Elaboração de Proposta de Política Habitacional do Município” –, e pelo Levantamento das AEIS realizado para o Componente C2 do PEMAS – “Regularização Urbanística de Áreas de Especial Interesse Social – AEIS”.

Este programa dirigir-se-á a:

1. Tratar daquelas que são consideradas as condições de inadequação domiciliar presentes nas AEISs, a saber, a irregularidade fundiária, a carência de infra-estrutura, a presença de riscos que ameacem a moradia das pessoas na localidade, e a necessidade de construção de novas moradias ou reforma das já existentes nessas áreas.

2. Apoiar os adquirentes de lotes oferecidos por cooperativas habitacionais populares que atuem na cidade de Juiz de Fora, facilitando as condições para que os moradores possam edificar suas casas, sem a obrigação direta de urbanizar a área em que estejam se instalando.

3. Zonear áreas não edificadas, urbanizadas, parceladas ou não, que estejam nas proximidades das AEISs ou em seu entorno imediato, destinando-as a HIS, para instalação de novas edificações ou processos de regularização urbanística de AEISs.

4. Exercer controle efetivo sobre as ocupações irregulares que venham a ocorrer em áreas públicas ou privadas, com agilidade na identificação de novos processos e seu imediato encaminhamento para um dos programas previstos no PMH, a fim de apresentar alternativas habitacionais à população que se vale da informalidade e da ilegalidade.

A implementação deste Programa sugere que seja feita modificação no PDDU quanto à definição de áreas vazias como AEISs, para que haja futuro parcelamento, uso e ocupação voltados para HIS ou HMP.

O Programa Bairro Cidadão se desenvolverá por meio de seis subprogramas:

a) Subprograma Regularização Fundiária de AEISs

Sendo uma prioridade proposta por este PMH, a regularização fundiária, pré-requisito para a regularização urbanística, deve atender à seguinte ordem, em função da gravidade dos casos e possibilidades de atendimento a mais baixo custo. Os valores considerados nas estimativas a seguir são aqueles informados no Produto C3 do Componente A3 do PEMAS.

1. Regularização fundiária de áreas subnormais implantadas em terras públicas: a propriedade da terra sendo do município permite que a inadequação dos domicílios seja sanada por uma ação judicial que o Poder Público Municipal pode tomar. Estimativa de custos desta operação pode ser observada nos Quadros 1, 2 e 3 – Anexo II. Estimativas com relação à regularização de áreas públicas não municipais estão nos quadros 4 e 5 – Anexo II.

2. Regularização fundiária de áreas subnormais implantadas em terras de propriedade privada ou sem informação de titularidade: a propriedade da terra sendo de particular, ou tendo propriedade não identificada, exige que seja dada uma solução legal ao problema. Cada caso deverá ser analisado quanto ao procedimento legal mais adequado a ser usado. A EMCASA e a PJF devem disponibilizar auxílio jurídico para acelerar a solução desses casos. Estimativas de custos para essa operação são apresentadas nos quadros 6 a 11 do Anexo II.
Estimativas de custos totais das operações realizadas por este subprograma estão identificadas no quadro 12 – Anexo II.

O valor considerado para as estimativas do custo da regularização fundiária foi o estabelecido pelo Ministério das Cidades para este fim nos Projetos de Regularização Fundiária Sustentável, que é de R$200,00 por domicílio. Entretanto, conforme informação da EMCASA/PJF, a prática em Juiz de Fora no período de 2003 a 2006, aponta um valor médio de R$112,55 por unidade regularizada.

Desta forma optou-se por considerar para efeito de cálculo do custo com regularização fundiária o valor unitário de R$156,27 que corresponde à média dos dois valores apresentados.

O cálculo do custo unitário do m² das terras que serão demandadas na regularização fundiária, para os casos em que essa operação depende também da aquisição desse item, foi calculado tomando como base dados constantes do cadastro imobiliário da Prefeitura de Juiz de Fora e dados fornecidos pela SPGE/PJF.

O valor médio para o m² foi calculado através de uma média ponderada, considerando as áreas e os valores venais dos terrenos sem uso nas regiões urbanas identificadas, no relatório C1 do Componente A3 do PEMAS, como áreas que podem ser disponibilizadas para produção de habitação por apresentarem uma grande quantidade de lotes sem uso concentrados.

O resultado obtido corresponde a um custo unitário de R$96,66/m². Entretanto, em discussão com o GT da PJF, e observando a dispersão dos valores obtidos para as regiões com potencial de utilização por habitação de interesse social, optou-se pelo emprego do valor que corresponde à mediana num gráfico de dispersão. Este valor é de R$ 65,61 por m². Esse cálculo é o mesmo operado no Subproduto C3 do Componente A3 do PEMAS.

O quadro 22 – Anexo II – apresenta uma perspectiva de investimentos para essa operação a partir da implementação do PMH proposto para 2010.

São alvos deste subprograma as AEIS tipo A, conforme classificação proposta o item 1.4, do capítulo 1 desta proposta de Plano, que não estejam em situação fundiária regularizada.

b) Subprograma Urbanização de AEISs

Este subprograma consiste em implantação de infra-estrutura nas áreas que sejam dela carentes. Cuidará de instalação de rede de água, esgoto, energia elétrica e/ou pavimentação. O Levantamento das Áreas Subnormais de Juiz de Fora deverá orientar as ações a serem tomadas, especialmente visando a execução dos PULs elaborados como produto do Componente C2 do PEMAS.

Além da execução dos PULs elaborados como o Produto III do Componente C2 do PEMAS, é proposta uma ordem de atenção às AEISs tipo A, conforme a ordem de prioridades que se segue: 

· AEIS tipo A3 – que porventura ainda não receberam elaboração de PULs: (1) área de risco; (2) maior número de habitantes; (3) menor renda da população; (4) localidade segundo proximidade com áreas de expansão da mesma
; 

· As demais AEIS tipo A (A2 e A3), mesmo demonstrando certo grau de equilíbrio com o entorno ainda sim deverão receber programas de fiscalização para áreas de risco, e projetos para recuperação.

A estimativa do custo dessa operação considera o valor de R$ 11.000,00 como referência para dotação de infra-estrutura, sem especificar qual o item de que a área é carente, para facilitar projeção de recursos para essa ação. O valor de R$11.000,00 por domicílio é o que corresponde ao valor máximo utilizado pelo Ministério das Cidades dentro do “Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários”.

Os valores estimados relativos à implantação de infra-estrutura nas AEISs estão apresentados nos quadros 13 a 17 – Anexo II. O quadro 19, também no Anexo II, aponta os valores a serem investidos em dotação de infra-estrutura para o conjunto das AEIS de Juiz de Fora identificadas pelo Levantamento das Áreas Subnormais, Produto II, Componente C2 do PEMAS.

c) Subprograma Redução de Risco em AEISs

Este subprograma tem como objetivo identificar, controlar e agir para a redução de risco nas AEISs. A partir do Levantamento das Áreas Subnormais de Juiz de Fora, Produto II do Componente C2 do PEMAS, que identificou áreas sujeitas a risco na cidade, o cumprimento do objetivo deste subprograma exige um trabalho de monitoramento pelos gestores do PMH, junto com a Defesa Civil. Este é trabalho conjunto que deve ter solução de continuidade para identificação de novos casos, se surgirem, fiscalização e atuação pelo Poder Público.

Uma primeira atenção às áreas de risco pode ser dada em relação aos casos já identificados e indicados como passíveis de intervenção pelos PULs elaborados como produto do Componente C2 do PEMAS.

Nos casos em que o controle das condições de risco por intervenção com obras e técnicas apropriadas não for possível, é indicada a remoção da população ameaçada, como já foi identificado pelo Levantamento realizado pelo CPS/UFJF. As AEIS tipos B, C, D ou E poderão receber população deslocada de áreas de risco, desde que zoneadas como AEIS.

d) Subprograma Melhoria da Habitação em AEISs

Dando nome a este subprograma, a expressão “melhoria da habitação” significa atuar em relação à reposição (reforma de casas) e incremento (construção de novas casas) dos estoques de domicílios existentes nas AEISs. Mais uma vez as áreas para as quais foram elaborados PULSs apresentam-se como um alvo para as ações indicadas pela proposta de PMH. Dados da pesquisa censitária, realizada nas áreas que receberam os PULSs (Produto III do Componente C2 do PEMAS) fornecem o número de casas novas ou reformas a serem feitas nessas localidades. Além disso, o número de casos de coabitação permite também estimar quantas casas novas serão exigidas para sanar esses casos. 

As áreas para as quais foram elaborados PULs podem ser as primeiras a receber esse tipo de atenção, conforme ordem de prioridade indicada no Subprograma Urbanização de AEISs. Estimativas dos custos desta operação podem ser vislumbradas no quadro 18 – Anexo II.

O valor utilizado para cálculo do custo relativo à reforma de casas foi de R$6.000,00 por domicílio. Corresponde ao valor máximo utilizado pelo Ministério das Cidades dentro do “Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários”.

Para efeito de cálculo do custo de construção de novas unidades habitacionais foram utilizados os seguintes valores, considerando três situações para a construção:

1. Horizontal: R$17.000,00 que correspondem ao custo de construção de uma casa de padrão mínimo, executada dentro do Programa de Subsídio Habitacional. Este valor considera o custo da edificação. Quando usada esta alternativa, serão somados edificação, lote e regularização fundiária.

2. Vertical: R$28.000,00 referentes ao custo de um apartamento executado dentro do Programa de Arrendamento Residencial - PAR - da Caixa Econômica Federal. O valor informado pela CEF considera o custo da edificação, o custo do lote (fração ideal) em que se implanta a edificação e a regularização fundiária.

3. Combinada: será correspondente à média dos valores acima apresentados, acrescidos ou não do custo do lote, quando for o caso.

Nos dois primeiros casos os valores apurados se referem ao custo médio praticado nos programas habitacionais promovidos pela EMCASA/PJF em 2006. Foi a EMCASA a fonte das informações. A utilização de uma maneira geral do valor da construção combinada visou a obtenção de um valor único final estimado para essa operação.

Os quadros 20 e 21, do Anexo II, atualizam os valores apresentados para o período de implementação do PMH proposto a partir de 2010. O quadro 23 – Anexo II – totaliza os valores dos itens de investimento necessários nas AEISs.

Este subprograma poderá se utilizar de AEIS tipos D e E, desde que zoneadas como tal, para a construção de moradias novas das AEIS tipo A, visando à melhoria do padrão construtivo dos domicílios já existentes ou o desadensamento da área.

e) Subprograma Apoio aos Associados de Cooperativas Habitacionais Populares

Este subprograma visa, como bem explicita seu nome, apoiar os associados de cooperativas habitacionais populares que, tendo adquirido seus lotes, precisem dar andamento à regularização da propriedade da terra e edificar sua moradia. O apoio dado a essas cooperativas pode ser recurso para atender a demanda por novas moradias em Juiz de Fora e ainda evitar o surgimento de áreas subnormais. Isto porque muitas vezes a falta de apoio técnico, tanto jurídico, quanto na área de edificações, provoca um padrão de ocupação abaixo das condições de habitabilidade necessárias a uma vida urbana digna.

O posterior detalhamento deste subprograma deve avaliar a necessidade de criar um tratamento diferenciado para esse tipo de associação e os empreendimentos por ela realizados.

Na perspectiva de dar apoio aos associados de cooperativas habitacionais, pode-se aplicar a Lei Municipal nº 11015/2005, que cria o serviço público de engenharia para o município de Juiz de Fora.

f) Subprograma Novas Áreas de HIS e HMP

O objetivo deste subprograma é buscar atender a demanda existente em Juiz de Fora por novas moradias, tanto naquela faixa da população destinatária de HIS, quanto de HMP. Cabe reafirmar que a construção de novas moradias para população com renda nas faixas atendidas por HIS e HMP deverá ser recurso para que o crescimento de áreas subnormais seja contido. Também será alternativa para aquisição de moradia por famílias que estejam vivendo em coabitação, dentro ou fora de áreas subnormais de habitação.

A construção dessas novas moradias deverá ocorrer em vazios urbanos, áreas urbanizadas, parceladas ou não. Novas áreas de AEIS deverão ser indicadas tendo em vista a habitação de interesse social. É indicado que para esse subprograma seja feita revisão das Leis Municipais 6908/86, que dispõe sobre o parcelamento de solo no município, e 6910/86, que dispõe sobre o ordenamento de uso e ocupação do solo em Juiz de Fora, em seu anexo 5. Isto de maneira a dar novas condições de parcelamento e uso do solo e da edificação nessas novas áreas que vieram a ser ocupadas com HIS ou HMP. 

Os recursos para esse subprograma poderão ser buscados por meio de projetos que concorram ao FNHIS, já que a população atendida enquadra-se na faixa de renda alvo da política do Ministério das Cidades, isso com relação às famílias com renda até três salários mínimos. Além dessa fonte, ações promovidas pela EMCASA, por meio da construção de moradias com recursos do FMH e da própria comercialização de imóveis destinados à população de renda maior que três salários mínimos, poderão visar esse público de HIS.

Este subprograma poderá se valer das AEIS tipos B, C, D e E, conforme a nova classificação proposta no item 1.4, capítulo 1, desta proposta de Plano.

Os quadros 24 e 25 do Anexo II apresentam uma meta de construção de moradias por ano. Este é um ensaio do quanto seria necessário realizar para sanar o déficit habitacional na faixa de HIS. O número procura considerar a necessidade de casas novas para população de até 3 salários mínimos (SM). Fonte para essa estimativa foi a pesquisa amostral, apresentada no Produto C2 do Componente A3 do PEMAS. Para até 3 SM são 7969 casas a construir. 

Dado o montante de recursos necessários para atender essa demanda, e considerando a prioridade indicada para a urbanização, regularização fundiária e reforma/construção de casas novas em AEIS, os investimentos em novas habitações deverão ter início em 2018, quando os recursos do FMH poderão ser dirigidos para essa finalidade e a contenção do surgimento de novas AEIS. Seriam oito anos para zerar essa necessidade. Havendo disponibilidade financeira anterior a 2018, recursos podem ser aplicados em edificação de novas unidades habitacionais para HIS e HMP. 

Para efeito de estimativa foi usado o custo da construção combinada, que é de R$25.366,56. Os valores apresentados são atualizados por uma previsão inflacionária, bem como houve atualização do número de casas conforme a evolução do déficit habitacional e a expectativa de crescimento da população.

Com relação ao atendimento da população na faixa de HMP, ou seja, com renda familiar de 3 a 5 salários mínimos, algumas alternativas se apresentam para a implementação deste subprograma. Cabe destacar que dentro desta faixa, o detalhamento dos números de casas a construir e reformas foi feito para a população de 3 a 4 SM, como resultado do entendimento de que essa é a parcela mais carente dentre a população destinatária de HMP. 

Listamos a seguir alternativas para essa faixa de renda:

· PAR/CEF: continua sendo importante programa que pode atender essa faixa de renda. Sugere-se a ampliação das ações conjuntas entre a EMCASA, um dos agentes gestores do PMH, e a CEF neste programa, com possibilidade de novas reflexões sobre a localidade, o padrão construtivo e o adensamento da população destinatária das moradias edificadas no PAR;

· Financiamento CEF: recurso a programas que oferecem crédito individual ou solidário junto à CEF. A EMCASA, um dos agentes gestores do PMH, é importante agente organizador e mobilizador de população nessa faixa de renda para concorrer aos créditos da CEF.

· Empreendimentos EMCASA: ações da própria Empresa Municipal, com recursos advindos do FMH. Também aqui podem ser usados os vazios urbanos, terras adquiridas e/ ou indicadas pela PJF. 

4.2.2 Programa Lote Solidário e Construção Popular

Este programa tem como objetivo maior auxiliar quem, na faixa de renda familiar até cinco salários mínimos queira construir sua própria casa. O programa proposto volta-se, portanto, para HIS ou HMP. A população alvo deste programa deve estar de antemão em uma ou outra das condições a seguir:

1) Seja possuidor de um lote, ainda não edificado, em área urbanizada e parcelada, e que queira construir sua moradia de maneira solidária ou solitária;

2) Queira adquirir o lote e construir sua moradia, de maneira solidária ou solitária.

As informações geradas pelo levantamento das terras disponíveis no município de Juiz de Fora mostraram um significativo número de lotes vagos (ver item 4.1 desta proposta de PMH). Foram identificadas áreas próximas (AEIS tipo D) às já identificadas como AEIS (Tipo A), que podem ser utilizadas para expansão ordenada das AEIS tipo A em processos de execução de PULs, em que se vise o desadensamento da AEIS em questão. Nessas áreas tipo D, seja para desadensamento de uma AEIS ou como iniciativa de criação de novas oportunidades habitacionais, o Programa agora apresentado poderia ser implementado como alternativa.

A função deste programa é oferecer apoio para a aquisição de lote e/ ou edificação quando já existe a posse ou propriedade do lote, por meio de suporte à construção, à aquisição de crédito de acordo com a capacidade financeira do contratante. Legislação já existente deve ser aplicada neste programa, de maneira a colaborar para sua execução. Indicam-se as Leis Municipais 11015/2005, que cria o serviço municipal de engenharia pública; 7076/87, que dispõe sobre o Programa de Construção de Habitações Populares por iniciativa própria - PROCASA, no Município de Juiz de Fora; e 9363/98, que institui o programa Banco de Materiais Básicos de Construção - PROBAC, para a população de baixa renda do Município de Juiz de Fora.
Para dar conseqüência aos seus objetivos, o Programa está estruturado em três subprogramas.

a) Subprograma Lote Solidário

Este subprograma consiste no apoio à edificação solidária entre o proprietário de um terreno e outro(s) interessado(s) em edificar(em) sua(s) moradia(s) no terreno fracionado pelo proprietário. O dono do terreno fraciona sua propriedade e recebe do interessado em edificar solidariamente uma contrapartida/ pagamento pela fração de terreno que recebe. Forma-se uma parceria entre os que vão edificar suas moradias em partes de um mesmo terreno. Lotes em áreas urbanizadas, como as AEIS tipo D, podem receber a atenção deste subprograma.

O apoio aos interessados em participar deste subprograma para construção será prestado por equipe multidisciplinar capaz de analisar as condições do terreno, formular projeto arquitetônico, identificar as linhas de crédito adequadas para o proprietário do terreno e auxiliar na preparação da documentação necessária. Além disso, a equipe técnica deverá identificar interessados em participar deste subprograma entre proprietários de lotes nas AEIS tipo D.

b) Subprograma Lote Moradia

Este subprograma difere do anterior apenas na característica de que neste caso o proprietário de um lote edifica solitariamente sobre sua propriedade. Significa apoio técnico para a edificação e auxilio na busca e contratação de crédito para a construção.

O amparo técnico de uma equipe multidisciplinar continua se fazendo presente e o recurso à legislação citada na apresentação do Programa também.

c) Subprograma Lote a Crédito

Este subprograma destina-se a prestar auxílio para quem queira adquirir o lote para construção solidária ou solitária. Ficam os destinatários deste subprograma atendidos na compra do lote e construção de sua moradia. Estarão condicionados aos mesmos parâmetros do Programa, de uma maneira geral.

4.2.3 Programa Banco de Terras

O diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora, apresentado nos subprodutos C1, C2 e C3, sintetizados no Produto C3 do Componente A3 do PEMAS, mostra uma significativa disponibilidade de lotes vagos no município. Com dados vindos do Cadastro Imobiliário de Juiz de Fora, a contagem realizada pelo CPS/UFJF em 2006 apontou uma estimativa de 40.586 lotes vagos na cidade, sendo 12.591 indicados como próprios para implantação de HIS (ver mapas em Anexo I e quadro 17). Importante destacar que esse estoque de lotes vagos encontra-se localizado em áreas infra-estruturadas, ou seja, urbanizadas, parceladas ou ainda não. Vejam-se os dados apresentados no item 1.4, do capítulo 1, desta proposta de PMH.

A existência de lotes vagos em regiões infra-estruturadas é notícia alvissareira para Juiz de Fora, porque, a contar com as informações sobre a cobertura de serviços e infra-estrutura na cidade, apresentadas a partir de dados secundários no subproduto C1 do Componente A3 do PEMAS, há disponibilidade para melhor aproveitamento das áreas já urbanizadas do município. Isso significa que existe uma capacidade instalada e um investimento em urbanização que pode ser aproveitado de maneira mais intensiva para sanar o déficit habitacional existente.

Ainda a esses argumentos podem-se acrescentar os dados oriundos do “Projeto UNFPA/BRASIL (BRA/02/P02) – População e Desenvolvimento – Sistematização das medidas e indicadores sociodemográficos oriundos da Projeção (preliminar) da população”. A taxa de fecundidade estimada para Minas Gerais é de 1,96 filhos/mulher, a da Região Sudeste é de 1,86 filho/mulher na média dos estados, e a projeção para 2050 é de que essa taxa chegue a 1,35 filho/mulher para Minas e a Região Sudeste. A leitura dessa informação indica uma tendência, destaque-se o termo tendência, de que o crescimento da população brasileira caminha para uma desaceleração, o que trará reflexos também para o crescimento da população de Juiz de Fora e para o volume das necessidades habitacionais na cidade.

A utilização, portanto, dos lotes vagos disponíveis representa importante recurso para a solução dos problemas habitacionais da cidade. Seja usando essas terras para a edificação de HIS ou HMP, seja como meios que podem ser revertidos em recursos financeiros para o Fundo Municipal de Habitação, e desta forma também amparando o investimento nas duas modalidades de provimento habitacional (HIS ou HMP). A realização de projetos destinados à população alvo prioritário deste PMH pode aproveitar sua capacidade, ainda que reduzida, de crédito para financiamentos compatíveis com sua capacidade aquisitiva. A disponibilidade identificada de terras pode atuar junto ao mercado imobiliário de maneira favorável à redução dos custos dos terrenos, o que favorece a implantação de projetos habitacionais voltados para HIS ou HMP. Seguem abaixo dois quadros que demonstram, diante dos dados coletados, a possibilidade criação de novas unidades.

Quadro 14 – Potencial Banco de Terras em SOLO PARCELADO

e capacidade de produção de HIS
	Centro Regional (CR)
	Total

Lotes e m2
	Unidades por Tipologia Habitacional

	
	
	Vertical

(Fração ideal

60,00 m2)
	Combinada

(Fração ideal

70,00 m2)
	Horizontal

(Fração ideal

85,00 m2)

	CR Norte / RP Norte
	-
	-
	-
	-

	CR Norte / RP Noroeste


	2.986 lotes

1.362.094,50
	22.701
	19.458
	16.024

	CR Leste


	-
	-
	-
	-

	CR Sudeste


	1.234 lotes

379.053,50
	6.317
	5.415
	4.459

	CR Sul


	1.407 lotes

480.741,50
	8.012
	6.867
	5.655

	CR Centro


	43 lotes

64.565,00
	1.076
	922
	759

	CR Oeste
	6.921 lotes

2.261.601,45
	37.693
	32.308
	26.607

	CR Nordeste
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	12.591 lotes

4.548.055,95
	75.799
	64.970
	53.504


Fonte: CPS/UFJF, 2007.
Quadro 15 – Potencial Banco de Terras em SOLO NÃO-PARCELADO e capacidade de produção de HIS
	AEIS
	AREA ÚTIL HIS

(m2)
	AREA ÚTIL HIS com fator de redução de 20%

(questões topográficas)

(m2)
	Possibilidades estimadas de

Unidades por Tipologia Habitacional

	
	
	
	Vertical

(Fração ideal

60,00 m2)
	Combinada

(Fração ideal

70,00 m2)
	Horizontal

(Fração ideal

85,00 m2)

	AEIS tipo B
	1.452.813,98
	1.162.251,18
	19.370,85
	16.603,59
	13.673,54

	AEIS tipo C
	1.371.567,50
	1.097.254,00
	18.287,57
	15.675,06
	12.908,87

	AEIS tipo D
	1.266.947,75
	1.013.558,20
	16.892,64
	14.479,40
	11.924,21

	AEIS tipo E
	429.148,55
	343.318,84
	5.721,98
	4.904,55
	4.039,05

	TOTAL
	4.520.477,79


	3.616.382,23


	60.273,04
	51.662,60
	42.545,67


Fonte: CPS/UFJF, 2007.

Algumas medidas, que envolvem o tratamento às terras disponíveis e a composição do Banco de Terras, passíveis de avaliação mais detida sobre o impacto que possam causar, devem ser consideradas nesta proposta de PMH:

· Aplicação da Outorga Onerosa do direito de construir na Região Central, sendo necessários todos os procedimentos de análise e estudos de impacto para estipular coeficientes básicos e tetos de aproveitamento para solo criado;

· Aplicação de edificação compulsória na grande concentração de lotes vagos no Centro Regional Oeste, estimulando o mercado a se fixar na região, ao invés de procurar novas áreas a serem infra-estruturadas;

· Aplicação do direito à preempção na Região Norte, possibilitando que o município possa traçar previsões de novos assentamentos na região;

· Implantação da Operação consorciada na Região Norte, estimulando o incentivo fiscal para produção de novas unidades de HIS. Cabe lembrar que apenas os projetos para novas unidades podem realmente dizer, dentre os diversos lotes sem uso nas RUs da Região Norte, quais são os mais adequados para a promoção de HIS; 

· Articulação dos 27.995 lotes vagos, esparsos no território (ou seja, sem concentração de mais de um lote por quadra), aos programas de financiamento já desenvolvidos no município. 

O Programa Banco de Terras se estruturará ainda sobre os seguintes subprogramas:

a) Subprograma Pagamento Dirigido

Este subprograma é destinado a agregar terras ao banco por meio do recebimento do pagamento de dívidas municipais com terras urbanas infra-estruturadas, em localização de interesse para implantação de HIS, HMP ou de equipamentos públicos pelo Poder Público. Há que se observar que as terras dadas em pagamento não estejam em áreas de risco ou de preservação ambiental. Este subprograma deve ser formatado por legislação específica de dação em pagamento, instrumento também previsto pelo Estatuto da Cidade.

b) Subprograma Permuta Social

Este subprograma é destinado a estimular a permuta de terrenos localizados no interior de loteamentos, destinados a utilização pelas associações de moradores dessas localidades, por terra urbana de igual valor ou pagamento em dinheiro do valor correspondente, recurso que será destinado ao Fundo Municipal de Habitação para HIS. 

Em caso de terra urbana adquirida por meio dessa permuta, a área deve estar servida de infra-estrutura: água, esgoto, energia elétrica e pavimentação. Além disso, não pode estar em área de risco ou preservação ambiental. Ou seja, deve ser área com possibilidade de utilização para implantação de HIS ou HMP. 

c) Subprograma Balcão de Lotes

Este subprograma destina-se à aquisição de lotes para empreendimento de HIS ou HMP, administrado pela EMCASA. Os recursos advirão do Fundo Municipal de Habitação (FMH). Os terrenos adquiridos deverão estar servidos de infra-estrutura: água, esgoto, energia elétrica e pavimentação.

4.2.4 Programa Fundo Ativo

O diagnóstico da situação habitacional de Juiz de Fora realizado pelo CPS/UFJF indicou que o equacionamento do problema da habitação requer recursos de grande monta. A destinação de recursos para a habitação conta com a agravante tanto da impossibilidade em vincular recursos orçamentários, quanto do fato de que os recursos escassos estão mais concentrados no governo federal e demandam projetos e disputa no âmbito do Ministério das Cidades. A existência do Fundo Municipal de Habitação (FMH), no entanto, representar um reconhecimento institucional do problema habitacional. Se ainda hoje os recursos nele movimentados não alcançam volumes expressivos, sua revitalização e fortalecimento são condição essencial para a implementação do PMH, com vistas à consecução da meta de sanar o déficit habitacional em Juiz de Fora até 2026.

O Produto F do Componente A3 do PEMAS se deterá especificamente sobre a proposição de medidas que venham a fortalecer o FMH. Entretanto, e com o intuito de auxiliar o esforço de revitalização do Fundo, são apresentados dentro do Programa Fundo Ativo, que tem exatamente o objetivo de dinamizar o FMH, alguns subprogramas por meio dos quais se pretende captar recursos destinados à habitação em Juiz de Fora, nas modalidades de HIS e HMP.

a) Subprograma Tributação de Infração e Licenciamento

Este subprograma visa efetivar ou criar legislações que destinem parcela arrecadada com pagamento de multas ou de licenciamento para captar recursos para o FMH. No caso de legislação a ser efetivamente aplicada, já pode ser citada a Lei nº 9.366, de 16/10/1998, que “dispõe sobre a participação financeira do Fundo Municipal de Habitação nas Taxas de Projetos de Engenharia Aprovados pela Secretaria Municipal de Atividades Urbanas”.

b) Subprograma Lote não Ocioso

Este subprograma será incumbido de estimular a aplicação de instrumentos do Estatuto da Cidade que permitam a captação de recursos a serem revertidos para o FMH. Além de fontes de captação de recursos, os instrumentos de que cuidará esse subprograma também têm o objetivo de democratizar o acesso à cidade por meio da repartição mais justa do investimento já realizado na urbanização de Juiz de Fora.

O subprograma cuidará da aplicação da determinação de edificação compulsória ou parcelamento compulsório, dependendo do tamanho da propriedade em questão. Caso não se realize a edificação ou o parcelamento, poderá ser aplicado o instituto do IPTU progressivo, a lotes vazios. Todas essas medidas devem estar previstas pelo PDDU e legislação própria.

A indicação dos lotes a que se aplicarão os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade deverá preservar exceções relativas aos interesses ambiental, arquitetônico, cultural, social e urbanístico e os casos em que a ocupação da área represente risco para a população.

c) Subprograma Solo Criado

Este subprograma cuidará de transferir para o FMH o total dos recursos arrecadados com a aplicação da outorga onerosa do direito de construir (solo criado). Esses recursos serão gerados pela alteração dos coeficientes de aproveitamento estabelecidos na legislação atualmente em vigor, após estudo criterioso do impacto dessa alteração sobre a infra-estrutura, densidade populacional, conforto ambiental relativos à área em questão.

d) Subprograma Financiamento da Habitação

Este subprograma visa planejar e organizar a utilização de recursos e de diversas origens alocados no FMH para programas de habitação popular previstos no PMH. Incumbir-se-á de administrar a destinação dos recursos do FMH. Cabe destacar que atuará em estreita vinculação dos gestores do PMH.

4.2.5 Programa Parceria Público Privado

O objetivo deste Programa é criar incentivos fiscais, regulações urbanísticas especiais e arranjos produtivos que estimulem o setor privado a atuar no segmento de HIS e HMP. Esse programa depende de instituição legal no âmbito do Município dessa modalidade de cooperação para a finalidade de executar as diretrizes deste PMH.

4.2.6 Programa “Tô de Olho”

Este programa representa o próprio acompanhamento da implementação do PMH. Denomina o processo de monitoramento e avaliação da gestão do Plano, entendida como a sua execução pelos agentes gestores.

Um dos aspectos centrais para o sucesso de uma política pública é o acompanhamento de suas aplicações e seus desdobramentos. Isto porque a realização das etapas, a consecução dos objetivos e o alcance das ações previstas não podem ser estabelecidos sem que sejam cotejados com um estrito acompanhamento, que deve traduzir medidas de “sucesso” ou “fracasso”, por exemplo, mas também indicar correções de rota quando estas se fazem necessárias. O Plano Municipal de Habitação é um conjunto de medidas de diversos alcances e com desdobramentos no tempo relativos tanto à resolutividade do déficit habitacional, quanto da melhoria das condições de vida da população no campo habitacional. A não observação mais cotidiana (monitoramento) e a não mensuração dos objetivos previstos conduz a um perigo imanente a qualquer política pública, a saber, o desperdício de tempo e recursos e o fato de que, sem instrumentos adequados, é virtualmente irreal saber seu alcance. Outro aspecto que claramente deve ser denunciado é que a ausência de monitoramento e avaliação torna a política refém dos interesses mais imediatos do poder público, que se utiliza muitas vezes da mesma sem apresentar claramente critérios de mensuração de “sucesso” ou “fracasso”. 

Um ponto central relativo ao monitoramento é seu caráter mais sistemático e cotidiano, ou o estabelecimento de indicadores alimentados com maior periodicidade para a verificação das ações empreendidas. Ele permite verificar, em intervalos mais restritos no tempo, se a rota traçada vem sendo cumprida, com que grau de eficácia e eficiência e, se ocorrem mudanças de rumo, se estas levam a modificações ou não no movimento mais geral da política. Portanto exige um acompanhamento mais amiúde que a avaliação estrito senso.

O processo de avaliação busca verificar, no tempo e no espaço, resultados e processos pretendidos; se objetivos e metas foram alcançados; quais os obstáculos observados. UMA META QUE CLARAMENTE SE COLOCA NESTA PROPOSTA DE PMH É QUE O DÉFICIT HABITACIONAL DE JUIZ DE FORA SEJA SANADO ATÉ 2026. Obviamente que o Plano Municipal em tela realizou um amplo diagnóstico da questão para a cidade de Juiz de Fora, estabelecendo uma “avaliação” ex ante que poderia ser denominada como o estado da arte da questão na cidade. A etapa inicial não é, falando de forma estrita, “avaliação” em sentido amplo, ainda que contenha elementos de avaliação primária das condições de vida e habitabilidade da população local. Seu maior mérito foi estipular uma “medida de partida”, um ponto focado no tempo (2006/2007) e no espaço (Juiz de Fora, área urbana) do qual se parte para a proposição de diretrizes gerais e específicas. Na literatura especializada, pode ser denominada como “avaliação-diagnóstico”, estabelecendo parâmetros e orientações e focando um ponto de partida temporal.

Se o tema da avaliação envolve um caráter de acompanhamento, é óbvio que aqui também se aplica o caso de avaliação ex post, ou aquela simultânea e/ou após as atividades propostas na política e/ou nos programas. Por isso, e dentro desta perspectiva, trata-se de avaliar a dimensão resultados e a dimensão processos. A primeira é ex post por excelência (após etapas e/ou a política como um todo), enquanto a segunda é tradicionalmente aquela que acompanha o desenvolvimento, identifica o que facilita ou dificulta a própria política para propor medidas de ajuste. 

Portanto, ainda que o monitoramento estrito acompanhe todo o processo, é certo que ele representa um conjunto de indicadores que podem ser utilizados aqui e na avaliação mais geral. 

O objetivo do Programa “Tô de Olho” é, portanto:
1. Acompanhar os resultados da política habitacional e do cumprimento das metas estabelecidas no PMH, subsidiando sua aplicação e os processos decisórios;
2. Acompanhar desempenho e resultado dos caminhos implementados;
3. Acompanhar o impacto das mudanças nas populações beneficiadas;
4. Monitorar mudanças e propor correções de rota.
Pretende, especificamente:

1. Acompanhar a dimensão do déficit habitacional, da inadequação, das condições locais e o movimento demográfico da cidade, com levantamentos periódicos;

2. Fiscalizar e o controlar, com restrição, o surgimento de novas ocupações de áreas com habitação popular;
3. Monitorar a atividade dos agentes públicos e privados em matérias relacionadas à habitação;

4. Manter controle sobre o banco de terras, sobre sua evolução e disponibilidade;

5. Avaliar mecanismos de informação, gestão, capacitação de agentes e processos seletivos relativos aos usuários do sistema;

6. Acompanhar o comportamento do mercado imobiliário para as faixas de renda prioritárias para o PMH;
7. Identificar em que medida e como são atendidas as demandas locais e reduzida a vulnerabilidade habitacional, a segregação sócio-espacial e a desigualdade;
8. Garantir, na medida do possível, que a avaliação não seja auto-interessada, ou seja, conduzida a partir de dentro pelos próprios gestores do sistema.
Indicadores de Eficácia, Eficiência e Efetividade:

· Domicílios e famílias em assentamentos precários atendidos por programas de urbanização, regularização fundiária, oferta de novas oportunidades habitacionais, melhorias habitacionais, outros eventuais programas ou ações. Deve ser registrado o número de casos em cada uma das alternativas;
· Famílias não moradoras em assentamentos precários, atendidas com provisão habitacional, relacionando se essas famílias se enquadravam em algum componente de déficit anteriormente ao atendimento;
· Evolução da destinação e do uso dos terrenos identificados como vazios para composição do Banco de Terras;
· Custos médios de urbanização, regularização fundiária, oferta de novas oportunidades habitacionais, melhorias habitacionais, aquisição e disponibilização de terras, por família ou domicílio e por assentamento ou conjunto habitacional. Isso permite acompanhar a evolução dos custos e aplicação dos recursos destinados HIS e HMP;
· Grau de melhoria das condições habitacionais, urbanas e sociais das famílias ou domicílios atendidos;
· Grau de satisfação, mensurado por survey, das famílias com as mudanças ocorridas;
· Grau de participação da população na elaboração e implementação da política habitacional e na definição e acompanhamento das intervenções em regularização urbanística, assentamentos ou novos conjuntos;

· Acompanhamento das ações gerenciais e decisórias, dos instrumentos de informação, da capacitação dos envolvidos;

·  Sempre que possível, completar estas análises com levantamentos qualitativos que refinem percepções e processos de desempenho, como o papel dos agentes públicos e privados, os critérios de seleção e gestão, o grau de informação que o sistema propõe ao usuário.

Indicadores das necessidades habitacionais:
• Acompanhamento do déficit habitacional:
· Nas AEIS, com atualização anual, mas com alteração imediata de dados e informações em sistema quando houver alteração a partir de intervenção dos programas habitacionais;
· Na população como um todo, quando da publicação dos dados do Censo Demográfico de 2010;
· Realizar pesquisa amostral ampla até dois anos após o início de intervenções da política de habitação, para monitoramento das condições gerais associadas à habitação.

• Anualmente, domicílios e população residente em assentamentos precários;
• Anualmente, domicílios, famílias e população residente em áreas de risco.
Monitoramento do ambiente social e econômico:

· Alterações na distribuição dos rendimentos domiciliares por faixas de renda (mobilidade social da população);
· Comportamento dos preços de terra e imobiliários nas várias regiões da cidade;
· Lançamentos imobiliários na cidade;
· Volume de licenciamento e habite-se residencial e de loteamentos;
· Os impactos das mudanças que estão sendo efetuadas na legislação;
· A evolução dos recursos investidos em habitação para a população-alvo pelos diversos agentes da política habitacional (poder público municipal, estadual, federal, associações por moradia, mercado imobiliário);
· O desempenho do Fundo Municipal de Habitação, avaliando-se, entre outros fatores, os índices de inadimplência que podem refletir diretamente sobre a disponibilidade de recursos para novos investimentos habitacionais;
· A captação de recursos através da outorga onerosa do direito de construir;
· Acompanhamento da aplicação dos instrumentos de edificação e parcelamento compulsórios, IPTU progressivo e outros previstos no plano.

Monitoramento dos Programas e Subprogramas

Além dos indicadores já mencionados, que pretendem ser parâmetros de monitoramento do PMH de uma maneira geral, cada programa e subprograma proposto também merece a indicação de medidas que permitam sua avaliação e o acompanhamento de sua implementação. Passamos a listar as variáveis relativas a cada um deles a seguir.

Programa Bairro Cidadão

Esse programa procura atacar diretamente aquelas características presentes no diagnóstico habitacional de Juiz de Fora que dizem respeito à inadequação habitacional e ao déficit habitacional, prioritariamente identificado na população com renda familiar até três salários mínimos. Seus subprogramas dirigem-se a cada um dos componentes de inadequação ou ao déficit de uma maneira geral. Por isso pode haver o entendimento de que o programa, por meio de seus subprogramas, deve ser avaliado com base na superação de cada uma dessas condições – que são expressas pelos objetivos postos a cada subprograma. Usar o número de domicílios afetados pela aplicação de cada subprograma é a unidade de medida mais adequada, porque permite a dedução das unidades domiciliares atendidas daqueles números encontrados para inadequação e déficit no diagnóstico.

Deve fazer parte da avaliação e monitoramento deste programa os investimentos realizados em cada um de seus subprogramas, por ano e área da cidade em que foi realizado.

Subprograma Regularização Fundiária:

Há a indicação de que sejam regularizadas as terras públicas no período de 2010 a 2011. Tomando como base o número de domicílios em áreas da PJF, ao final desses dois anos seriam 2.237 domicílios com situação regularizada em AEIS tipos 2 e 3. Medida de sucesso deste subprograma com relação às áreas públicas seria a regularização desses domicílios. O atendimento dessa meta tiraria esses domicílios da condição de inadequação habitacional com relação à situação fundiária.

Há também 3.382 domicílios em áreas particulares “não regularizadas” e 1.124 domicílios em áreas “sem informação sobre a titularidade”. Para a regularização fundiária dos domicílios presentes nessas áreas foi indicado o período de 2012 a 2017. Seriam 751 domicílios regularizados por ano.

Subprograma Urbanização de AEIS:

A dotação de infra-estutura foi diagnosticada como necessária para 4.434 domicílios. A indicação é de que essa característica de inadequação habitacional fosse sanada até 2017. Ou seja, durante os oito primeiros anos de implementação do PMH esse problema seria resolvido. Seria 555, aproximadamente em média por ano, o número de domicílios a receber infra-estrutura para que essa condição fosse superada.

Subprograma Redução de Risco em AEIS:

O diagnóstico identificou 333 domicílios com indicação de remoção nas AEIS. A resolução desse problema foi sugerida como uma medida urgente, a ser sanada independentemente do início da implementação do PMH. Portanto, imaginando um cenário em que até 2010 os casos já identificados sejam superados, a medida de sucesso desse subprograma deverá ser dada pelo número de casos novos identificados a cada ano e a solução dessa condição de risco vista nas AEIS. Além disso, pelo próprio objetivo desse há que ser feito controle para que novos casos não apareçam. Ou seja, o número de domicílios em áreas de risco em AEIS deve tender a zero.

Subprograma Melhoria da Habitação em AEIS:

O diagnóstico da situação habitacional, especialmente a pesquisa censitária realizada nas AEIS selecionadas para elaboração de PULs, detectou 818 casas novas a construir e 232 casas a reformar nessas áreas. O plano de investimentos propôs que casas novas fossem construídas entre 2010 e 2017 nas AEIS e reformas ocorressem a partir de 2014 até 2017. Isso coloca um horizonte de que em 2017 todos os casos fossem resolvidos. São, portanto, uma média de 102 casas a construir por ano dedicado a essa tarefa e 58 casas a reformar.

Subprograma Apoio aos Associados de Cooperativas:

A avaliação desse subprograma depende do cadastramento das famílias associadas a essas entidades e o acompanhamento do número de casos atendidos por ano.

Subprograma Novas Áreas de HIS e HMP:

O sucesso desse subprograma deve ser medido em função do número de novas unidades habitacionais por ele geradas e o impacto que isso tem para a redução do déficit habitacional (casas novas a construir).

Um primeiro caso é aquele da população de até três salários mínimos de renda familiar. Esse é o caso de HIS, que, tendo como base os números da pesquisa amostral realizada pelo CPS/UFJF, soma 7.969 domicílios. A previsão de investimento nessa categoria trabalhou com uma perspectiva de resolução do déficit até 2025, aplicando recursos para a construção de em média 500 casas por ano, contando com fatores de correção que se apliquem neste período.

Na faixa de HMP priorizada pela elaboração desta proposta de PMH, população com renda de três a quatro salários mínimos, são 587 casas novas a construir e 832 casas a reformar.

Observação: Os programas seguintes devem ser avaliados em função da colaboração que trazem para a resolução do déficit e da inadequação. Indiretamente podem também ser recursos para implementação do Programa Bairro Cidadão, em seus vários subprogramas.

Programa Lote Solidário e Construção Popular

As medidas de avaliação desse programa são:

· Número de casos atendidos;

· Número de unidades habitacionais edificadas;

· Número de famílias atendidas com moradia;

· Número de lotes adquiridos pelo público alvo deste programa;

· Identificação e registro das localidades em que esses casos atendidos estejam situados;

· Correlação de todos esses, e cada um deles, com números do déficit habitacional (casas novas a construir), identificados em AEIS ou geral para a cidade, dependendo da localidade do terreno a ser edificado;

· Recursos investidos no programa.

Programa Banco de Terra

O ponto de partida para a avaliação deste programa é o estoque de terras identificado pelo levantamento realizado pelo CPS/UFJF, com GT/PJF, a partir de dados do Cadastro Imobiliário de Juiz de Fora. As medidas de avaliação deste programa são:

· Acompanhamento anual, com base no cadastro de imóveis, do estoque de terras vazias urbanizadas e grandes glebas periféricas à malha urbana, existentes em Juiz de Fora, por Centro Regional;

· Número de lotes, metragem e sua localização, dados como pagamento de dívidas municipais;

· Número de terrenos no interior de loteamentos fechados permutados por outros terrenos de igual valor destinados a habitação popular;

· Número de lotes adquiridos com recursos do FMH para fins de habitação popular;

· Recursos investidos no programa, em cada um de seus subprogramas, registrando também casos em que o valor aplicado é aquele do terreno permutado.

Programa Fundo Ativo

Este programa tem como objetivo dinamizar e ampliar os recursos mobilizados pelo FMH para investimento em habitação popular. A avaliação e o monitoramento deste programa devem envolver os recursos arrecadados pelo Fundo e como ocorre sua aplicação. O detalhamento que constará do Produto F – Recomendações para a dinamização do FMH – apontará alguns itens segundo os quais esse programa poderá ser avaliado. 

Apresentam-se a seguir algumas dessas variáveis para monitoramento:

· Recursos alocados no FMH, segundo a origem e quantidade: por exemplo, FGTS, FNHIS, COHAB-MG, PAR/CEF;

· Recursos advindos da aplicação da Lei nº 9366;

· Recursos advindos da aplicação de IPTU progressivo e outorga onerosa;

· Recursos provenientes de investimentos da EMCASA, com retorno de financiamentos para faixa de HIS e HMP;

· Recursos orçamentários da PJF;

· Recursos provenientes de orçamento da União;

· Projetos realizados com recursos do Fundo, considerando número de casos atendidos, novos domicílios ou reforma de domicílios, regularização fundiária e dotação de infra-estrutura, buscando medida de eficiência das ações empreendidas, com relação de custo-benefício.

Programa Parceria Público-Privado

Este programa deve ser avaliado de acordo com:

· Número de parcerias firmadas;

· Agentes envolvidos nas parcerias, modalidade de participação de cada um deles;

· Ações empreendidas: com descrição dos efeitos gerados por elas, como domicílios construídos/reformados, infra-estrutura instalada, regularização fundiária, localização;

· Montante de recursos envolvidos nas parcerias;

· Criação de estruturas de participação dos parceiros e população alvo das ações, condições de seu funcionamento.

Capítulo 5. Considerações Finais – Próximos Passos

A proposta de PMH segue, após apresentação ao CMH, para debate público e deliberação pelas instâncias competentes da cidade de Juiz de Fora.

Há que, simultaneamente a isso, afirmar a necessidade de que se constitua uma Comissão Técnica, no âmbito da PJF, para o detalhamento das indicações feitas nesta proposta, especialmente no que diz respeito aos Programas e Subprogramas, incorporando novas informações advindas do recadastramento imobiliário.

O detalhamento das sugestões visa criar condições para sua implementação e buscar meios dentro da administração pública para a efetivação dessas propostas, mobilizando recursos humanos e materiais.

Dar andamento ao debate público dessa proposta é um compromisso cidadão, que todos os setores envolvidos com a questão habitacional em Juiz de Fora devem abraçar. Atender as necessidades habitacionais de nossa cidade é fazer dela um lugar mais democrático e justo para se viver.







� Esses dados são derivados do levantamento “físico-ambiental” de características das Áreas de Especial Interesse Social (AEIS), o que representa o segundo produto do TR para a Regulamentação Urbanística das Áreas de Especial Interesse Social do Município de Juiz de Fora/MG – produto II, Componente C2 do PEMAS. (CPS/UFJF, 2006). Também são incorporados no produto C3 (Componente A3) dados de pesquisa censitária realizada nas áreas selecionadas para elaboração de Planos Urbanísticos Locais (PULs) no Componente C2 do PEMAS.


� Os vazios urbanos são resultado do funcionamento do mercado de terras, das formas de atuação dos agentes privados e das políticas dos agentes públicos. Os vazios urbanos estão nas mãos de: agentes legais e ilegais que produzem a terra urbana; pequenos proprietários que puderam comprar, mas não ocupar o terreno; agentes que compraram visando a valorização da área; proprietários agrícolas; o Estado e outras instituições com suas políticas próprias (CLICHEVSKY, Nora. Vazios urbanos nas cidades latino-americanas: situação atual e propostas para sua utilização. Rio de Janeiro: Lincoln Institute of Land Policy, 2000).


� HIS (Habitação de Interesse Social) denomina ações de provimento de habitação para população com renda familiar de até três salários mínimos (3 SM). HMP (Habitação de Mercado Popular) denomina ações de provimento de habitação para população com renda familiar entre 3 e 5 SM.


� O mapeamento anterior foi resultado de um cruzamento do levantamento dos vazios urbanos (realizado pelos técnicos do CPS/UFJF) com as Macroregiões estabelecidas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de 2000 (PDDU 2000), complementados com dados de Aptidão de Assentamento e Infra-Estrutura e Serviços cedidos pela SPGE/PJF.





� Um conceito importante para a compreensão da Outorga Onerosa é o de Coeficiente de Aproveitamento Básico, patamar a partir do qual se aplicam os instrumentos. O coeficiente de aproveitamento básico deve ser estabelecido de forma a acomodar a maior parte da produção das edificações da cidade. Por exemplo, o coeficiente de aproveitamento básico a ser adotado poderá ser 1. Ao estabelecimento de um coeficiente básico se pode estabelecer uma densidade básica (expressa em habitantes por hectare ou por metro quadrado), com isso habilita-se a cobrança de solo criado para densidades acima deste patamar.





� Lembramos que o mapa de Aptidão de Assentamento, fornecido pela PJF, foi cotejado em ambas as leituras, nos indicando também possíveis áreas para criação de AEIAs (Áreas de Especial Interesse Ambiental).


� Para o cálculo da chamada área útil para HIS, foram realizados os seguintes procedimentos: (1) delimitação da poligonal das áreas em potencial (Produto C1) e classificação dos vazios urbanos (AEIS B, C, D e E) conforme descrito acima; (2) cessões de 35% das áreas para Reserva Pública (10% para áreas verdes, 5% institucional e 20% arruamento) resultando na denominada área líquida; (3) por fim, as AEISs tipo B e D, por estarem em áreas com presença de infra-estrutura, tiveram 100% da área líquida destinada à HIS, enquanto as AEISs tipo C e E, por pertencerem à Macrorregião de consolidação à urbanização, 70% da área líquida destinadas à HIS. Os demais 30% ficam para possíveis instalações de serviços básicos. Ao final do cálculo das áreas para composição do Banco de Terras foi aplicado um fator de redução de 20% do total das áreas úteis finais. Este fator foi resultado de um ensaio realizado nas áreas em potencial para produção de HIS e condensa as observações acerca das condições topográficas das áreas.





� As áreas para as quais são elaborados PULs constam do Quadro 6.
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